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EB: 64213.003841/2025-12 Classificação: 011

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA/CM-BH
(CPOR/4ª RM/1930)

(CASA MARECHAL ESPERIDIÃO ROSAS)

Termo de Abertura Nº 7-SALC/DIV ADM/CPOR/CM-BH

Belo Horizonte, MG, 15 de maio de 2025.

Assunto: Dispensa de licitação para o CPOR

Anexos:
1) DFD_-_Curso_Com_assinado.pdf

Em conformidade com a legislação pertinente,  o presente processo eletrônico foi  autuado
conforme necessidade constante do Documento de Formalização da Demanda (DFD).

THIAGO REZENDE EVANGELISTA GROSSI - 1º Sgt
Auxiliar da SALC

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 1º Sgt
Thiago Rezende Evangelista GROSSI,  em 15/05/2025,  às 11:46 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: eWKp-63Bh-TCsk-LK+Z

Termo de Abertura Nº 7-SALC/DIV ADM/CPOR/CM-BH
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MINISTÉRIO DA DEFESA
 EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA/CM-BH
(CPOR/4ª RM/1930)

(CASA MARECHAL ESPERIDIÃO ROSAS)

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

DFD n°: 3/2025

Seção Demandante:       CPOR/BH - Divisão de Ensino

Descrição sucinta do objeto:

Data limite para entrega dos materiais/execução dos serviços:

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

Contratação de curso de capacitação e treinamento na área de tecnologia da informação para 20 (vinte) alunos do 
Curso de Comunicações do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva de Belo Horizonte (CPOR-BH)

O período de realização dos cursos será 
combinado com a empresa contratada após 
assinatura do contrato ou documento 
substitutivo.

a.  O Curso de Comunicações (C Com), do Centro de Preparação de Oficias da Reserva de Belo Horizonte 
(CPOR-BH), foi criado em 2012 com o propósito de formar o futuro Oficial R/2 da Arma de Comunicações, 
durante a prestação do serviço militar obrigatório. Desde então, vem busca implementar ações que cumpram as 
demandas do Plano de Disciplinas (PLADIS) previsto pela Diretoria de Educação Superior Militar, e dentre as 
diversas disciplinas abordadas, a Unidade Didática "Tecnologia da Informação" (TI) tem destacada relevância por 
tratar de um assunto extremamente atual e em constante processo de evolução. 
Tal importância é notória por compor o Sistema de Comando e Controle, um dos principais vetores de 
modernização do Exército Brasileiro, e que tem estado presente em grandes Operações Militares, tal como no 
apoio aos grandes eventos e operações recentes, como as Operações de Apoio a Defesa Civil do Estado de Minas 
Gerais.. Trata-se de um sistema complexo, responsável pelo recebimento, armazenamento, análise e transferência 
de informações, nos campos da Logística, Operações e Inteligência, emanadas através de ordens nos vários níveis 
de Comando. Dessa maneira, torna-se imprescindível ao Oficial de Comunicações, futuro gestor dos Sistemas de 
Comunicações, um conhecimento atualizado das inovações no campo da Tecnologia da Informação.
 Visando atender ao exposto acima, este Estabelecimento de Ensino buscou instituições e empresas que pudessem 
ministrar cursos na área de TI dentro dos objetivos e carga horária estipulados no PLADIS. Foi considerado que a 
formação do Aluno do CPOR-BH é realizada em um sistema de meio expediente, durante um período de 10 
meses, pois o aluno, para cursar o CPOR, deve estar matriculado em Instituição de Ensino Superior no período de 
serviço militar. Após pesquisas de mercado, foi encontrado, no Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) de Belo Horizonte, a oferta de 2 cursos abertos com durações de 20 e 40 horas/aula (h/a), cargas 
horárias compatíveis com a carga horária exigida no PLADIS.
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3. MATERIAIS/SERVIÇOS NECESSÁRIOS

ITEM DESCRIÇAO UND QTD

1 Und 1 R$ 8.858,24 R$ 8.858,24

2 Und 1 R$ 4.755,47 R$ 4.755,47

TOTAL R$ 13.613,71

Belo Horizonte-MG,11 de maio de 2025

KYLLE AUGUSTO CUNHA FERREIRA – 1º Ten

Responsável pela Demanda

VALOR UNIT 
ESTIMADO

VALOR TOTAL 
ESTIMADO

Curso de Redes de Computadores - 40 horas 
( turma de 20 alunos)

Curso de Instalação de Redes Wireless - 20 horas ( 
turma de 20 alunos)

Este documento é peça do processo 64213.003841/2025-12 Pág 3 de 113
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Detalhado

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

132/2025 160523 Concluída KYLLE AUGUSTO CUNHA FERREIRA

Título: Contratação de curso de capacitação e treinamento na área de tecnologia da infor

Observações: Contratação de curso de capacitação e treinamento na área de tecnologia da informação para 20 (vinte) alunos do Curso de 

Comunicações do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva de Belo Horizonte (CPOR-BH).

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 13.613,7100

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

15431 - Curso Profissionalizante UNIDADE 1

Consolidação dos preços cotados

 Menor Preço Média Mediana

R$ 8.858,2400 R$ 10.886,0800 R$ 10.000,0000

 Coeficiente de Variação: 19,4057%

 Desvio Padrão: 2.112,5184

Maior Preço: R$ 13.800,0000

Método de cálculo adotado: Menor Preço

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Este documento é peça do processo 64213.003841/2025-12 Pág 4 de 113
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

 1 I
JUSTICA DO TRABALHO - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 13.800,0000 01/05/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

8001307000592025 01/05/2025 1

Contratação de empresa para 

ministrar dois cursos de excel nos 

níveis básico/intermediário e 

avançado.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 80013 SISPP Inexigibilidade

Fornecedor

DM SOLUCOES EM EXCEL LTDA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Sem critério de julgamento

Descrição Detalhada

Curso Profissionalizante Curso Profissionalizante

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade

SC/Florianópolis Rua Esteves Júnior 395 88015905 1

Este documento é peça do processo 64213.003841/2025-12 Pág 5 de 113
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

 2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 10.000,0000 27/04/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16019407001142025 27/04/2025 2

0 presente Projeto Básico tem por 

objeto a contratação do Serviço 

Nacional de Aprendizagem 

Industrial - SENAI, entidade de 

ensino especializada na formação 

de profissionais para atuarem na 

Área da indústria. Os beneficiados 

serão militares temporários que 

prestam o Serviço Militar na área de 

circunscrição da 7ª Região Militar no 

Estado de Pernambuco.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160194 SISPP Inexigibilidade

Fornecedor

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Sem critério de julgamento

Descrição Detalhada

Curso Profissionalizante Curso - Básico de Instalações Hidráulicas Prediais - Capacitar profissionais capazes de executar e manter as instalações hidros

sanitárias em edificações conforme projetos, normas técnicas vigentes e procedimentos específicos, planejando o trabalho de forma limpa e organizada,

assegurando o desenvolvimento do processo de execução das obras dentro dos prazos, com segurança, qualidade, economia e respeito ao meio

ambiente. Carga Horária - 40 horas.

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade

PE/Recife Avenida Visconde São Leopoldo 50740035 1

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 IV

SENAI CENTRO DE TREINAMENTO DA 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - 

Fornecedor

1 R$ 8.858,2400 30/04/2025 Sim

Identificação do Fornecedor Endereço Eletrônico

CNPJ: 03.773.700/0005-30 centralcadastro@fiemg.com.br

Data da Cotação Hora da Cotação Validade da Cotação

30/04/2025 0:50 30/05/2025

Contato Informacões Adicionais

centralcadastro@fiemg.com.br Curso de Redes de Computadores - 40 horas ( turma de 20 alunos)

Anexos

Proposta Comercial Rev.01.pdf

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Este documento é peça do processo 64213.003841/2025-12 Pág 6 de 113
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Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

15431 - Curso profissionalizante UNIDADE 1

Consolidação dos preços cotados

 Menor Preço Média Mediana

R$ 4.755,4700 R$ 5.219,5133 R$ 5.103,0700

 Coeficiente de Variação: 8,3208%

 Desvio Padrão: 434,3041

Maior Preço: R$ 5.800,0000

Método de cálculo adotado: Menor Preço

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

 1 I
ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br
13 UNIDADE R$ 5.103,0700 27/04/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

92749107000072025 27/04/2025 1

Inscrição para participação de 13 

servidores do quadro da Secretaria 

de Estado de Governo MA, no 

evento 12° Contratos Week, na 

modalidade PRESENCIAL, com 

carga horária de 30h, oferecido pelo 

Instituto Negócios Públicos do Brasil 

Estudos e Pesquisas na 

Administração Pública Ltda, CNPJ nº 

10.498.974/0002-81, visando 

condição para participação e 

capacitação de Servidores da 

Secretaria de Estado de Governo MA.

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 927491 SISPP Inexigibilidade

Fornecedor

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUB

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Sem critério de julgamento

Descrição Detalhada

Curso profissionalizante Inscrição para participação de 13 servidores do quadro da Secretaria de estado de Governo – MA, no evento “12º Contratos

Week”, na modalidade PRESENCIAL, com carga horária de 30hs, oferecido pelo Instituto Negócios Públicos do Brasil, CNPJ nº 10.498.974/0002-81,

visando condição para participação de Servidores da Secretaria de Estado de Governo –MA.

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade

MA/São Luís Avenida Beira-Mar 65010070 13
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
PREFEITURA MUNI DE SALINAS DA 

MARGARIDA - Compras.gov.br
4 UNIDADE R$ 5.800,0000 25/04/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

98384705900072025 25/04/2025 22

Objeto: Pregão Eletrônico - 

Contratação de empresa para 

prestação de serviços de 

gerenciamento de cursos técnicos e 

profissionalizantes para geração de 

emprego e renda para beneficiários 

do programa Bolsa Família e 

usuários de serviços de Convivência 

e Fortalecimento de Vínculos -SCFV 

e do Serviço de Proteção e 

Atendimento integral a Família PAIF 

atendidos no centrode Referência 

de Assistência Social- CRAS, através 

do Sistema de Registro de Preços.

Esfera UASG Forma Modalidade

Municipal 983847 SISRP Pregão

Fornecedor

L. FERNANDO MAZZA CURSOS E TREINAMENTO

Índice e Valor Ata Edital Compra

- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Critério Julgamento Item

Menor Preço

Descrição Detalhada

Curso Profissionalizante

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 IV

SENAI CENTRO DE TREINAMENTO DA 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - 

Fornecedor

1 R$ 4.755,4700 30/04/2025 Sim

Identificação do Fornecedor Endereço Eletrônico

03.773.700/0005-30 centralcadastro@fiemg.com.br

Data da Cotação Hora da Cotação Validade da Cotação

30/04/2025 0:56 30/05/2025

Contato Informacões Adicionais

Tel.: (31) 99640-9916 cs.silva@fiemg.com.br Curso de Instalação de Redes Wireless - 20 horas ( turma de 20 alunos)

Anexos

Proposta Comercial Rev.01.pdf

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Relatório emitido em 14/05/2025 14:31

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

Este documento é peça do processo 64213.003841/2025-12 Pág 8 de 113
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- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.

Este documento é peça do processo 64213.003841/2025-12 Pág 9 de 113



1 de 2

Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

132/2025 160523 Concluída KYLLE AUGUSTO CUNHA FERREIRA

Título: Contratação de curso de capacitação e treinamento na área de tecnologia da infor

Observações: Contratação de curso de capacitação e treinamento na área de tecnologia da informação para 20 (vinte) alunos do Curso de 

Comunicações do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva de Belo Horizonte (CPOR-BH).

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 13.613,7100

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

15431 - Curso Profissionalizante UNIDADE 1

Consolidação dos preços cotados

 Menor Preço Média Mediana

R$ 8.858,2400 R$ 10.886,0800 R$ 10.000,0000

 Coeficiente de Variação: 19,4057%

 Desvio Padrão: 2.112,5184

Maior Preço: R$ 13.800,0000

Método de cálculo adotado: Menor Preço

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

 1 I
JUSTICA DO TRABALHO - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 13.800,0000 01/05/2025 Sim

 2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 10.000,0000 27/04/2025 Sim

3 IV

SENAI CENTRO DE TREINAMENTO DA 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - 

Fornecedor

1 R$ 8.858,2400 30/04/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

15431 - Curso profissionalizante UNIDADE 1

Este documento é peça do processo 64213.003841/2025-12 Pág 10 de 113
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Consolidação dos preços cotados

 Menor Preço Média Mediana

R$ 4.755,4700 R$ 5.219,5133 R$ 5.103,0700

 Coeficiente de Variação: 8,3208%

 Desvio Padrão: 434,3041

Maior Preço: R$ 5.800,0000

Método de cálculo adotado: Menor Preço

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

 1 I
ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br
13 UNIDADE R$ 5.103,0700 27/04/2025 Sim

2 I
PREFEITURA MUNI DE SALINAS DA 

MARGARIDA - Compras.gov.br
4 UNIDADE R$ 5.800,0000 25/04/2025 Sim

3 IV

SENAI CENTRO DE TREINAMENTO DA 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - 

Fornecedor

1 R$ 4.755,4700 30/04/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Relatório emitido em 14/05/2025 14:32

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
 EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA/CM-BH
(CPOR/4ª RM/1930)

(CASA MARECHAL ESPERIDIÃO ROSAS)

MAPA COMPARATIVO

Item Parâmetro Descrição Und Qtd Relatório de pesquisa de preço Valor Unit

1 I e IV Und 1 Conforme item 1 da pesquisa de preço 132/2025 R$ 8.858,24

2 I e IV Und 1 Conforme item 2 da pesquisa de preço 132/2025 R$ 4.755,47

Belo Horizonte-MG,11 de maio de 2025

KYLLE AUGUSTO CUNHA FERREIRA – 1º Ten
Requisitante do(a) CPOR/BH - Divisão de Ensino

Curso de Redes de Computadores - 40 
horas ( turma de 20 alunos)

Curso de Instalação de Redes Wireless 
- 20 horas ( turma de 20 alunos)
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MINISTÉRIO DA DEFESA
 EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA/CM-BH
(CPOR/4ª RM/1930)

(CASA MARECHAL ESPERIDIÃO ROSAS)

RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS

Req n° 34/2025 CPOR/BH - Divisão de Ensino

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 01/05/2025 a 11/05/2025

4. FONTES DE PESQUISA

(  ) I - Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br);

( X ) II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

(  ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de

( X ) IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos

(  ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao determinado no 
inciso II, do Art. 72 da Lei n° 14.133/21 e demais dispositivos legais, e em conformidade com a Instrução 
Normativa n˚ 65/2021 – SEGES/ME.

1. OBJETO: Aquisição de Material/Prestação de Serviço

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de
(  ) Média ( X ) Mediana ( X  ) Menor Preço ( ) Outra:____________

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observada a Instrução Normativa n˚ 
65/2021 – SEGES/ME.

domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso;

considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
instrumento convocatório.

compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no 
Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 
e Governo Digital do Ministério da Economia.
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5. MAPA COMPARATIVO
Segue anexo a este relatório.

6. ANÁLISE DA PESQUISA

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, chegou se ao valor total estimado de:

R$ 13.613,71

Belo Horizonte-MG,11 de maio de 2025

KYLLE AUGUSTO CUNHA FERREIRA – 1º Ten
Requisitante do(a) CPOR/BH - Divisão de Ensino

7. ANEXOS: A documentação comprobatória que compõe a pesquisa de preços segue anexa a este relatório.
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PROPOSTA COMERCIAL 
 

 

 

 

Serviço: Aperfeiçoamento Profissional em Redes de Computadores e 
Instalação de Redes Wireless 

Proposta nº: OP - 177081 

Revisão: 01 

 

 

Contratante: CENTRO DE PREP. DE OFICIAIS DA RESERVA DE BH  

CNPJ: 09.563.579/0002-56 

Responsável: Kylle Augusto Cunha Ferreira 

Área/Cargo: S4 da Div de Ensino do CPOR/BH 

Endereço: AV MAL ESPERIDIAO ROSAS, 400 SAO FRANCISCO, BELO HORIZONTE 

CEP: 31255-000 
 

Telefone: (031) 3448-4915 

E-mail: cursoint.cporbh@gmail.com 

 

 

 

Belo Horizonte/MG 

Abril/2024 
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1-APRESENTAÇÃO 

Prezado(a) Senhor(a), atendendo à sua solicitação, encaminhamos proposta para prestação 

do(s) serviço(s) relacionados(s) no Campo Objeto da Proposta com a(s) correspondente(s) 

condição(s) técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos apresentados neste 

documento, solicitamos a assinatura no campo Aceite. 

2- OBJETO DA PROPOSTA 

Esta Proposta Técnica/Comercial refere-se à prestação do(s) serviço(s) do SENAI-MG em 

ministrar o Curso de Aperfeiçoamento Profissional em Redes de Computadores e Instalação de 

Redes Wireless, e será executada conforme informações trazidas no item Escopo. 

 

3-ESCOPO 

Redes de Computadores 

Carga-horária: 40 horas Local: SENAI CTTI  Formato: Presencial 
Horário: a definir Período: a definir. Nº de participantes: 20  

 

Instalação de Redes Wireless 

Carga-horária: 20 horas Local: SENAI CTTI Formato: Presencial 
Horário: a definir Período: a definir. Nº de participantes: 20  

 

UC: Redes de Computadores – 40 horas 

Resumo das capacidades desenvolvidas: 

• Instalar Sistemas Operacionais 

• Identificar a classificação de redes e suas arquiteturas  

• Representar graficamente a topologia lógica da rede 

• Utilizar ferramenta gráfica na representação das topologias lógicas da rede 

• Executar testes de camada física, enlace, rede, transporte e aplicação através de 

utilitários como ping, tracerout ,  telnet  

• Aplicar cálculo de máscara de sub rede  

• Coletar informações da infraestrutura de rede 

• Identificar padrões de protocolos de redes utilizados pelos ativos 

 

UC: Instalação de redes Wireless – 20 horas 

Resumo das capacidades desenvolvidas: 
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• Montar e avaliar redes locais sem fio baseadas no padrão IEEE 802.11 

• Realizar projetos de rede wireless 

• Identificar padrões de protocolos de redes utilizados pelos ativos de redes 

• Definir tipos de ativos a serem utilizados na infraestrutura de redes 

 

4-METODOLOGIA E CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO 

Aulas expositivas, demonstrações e práticas. As atividades são incentivadas de forma que os 

alunos possam desenvolver habilidades e competências individualizadas e no seu ritmo, sempre 

voltadas para a prática e aplicação do conteúdo no ambiente de trabalho. 

Cronograma Previsto 

ETAPAS/ATIVIDADES DATA DE INÍCIO DATA DE TÉRMINO HORAS 

Redes de Computadores A definir A definir 40 

Instalação de Redes Wireless A definir A definir 20 

TOTAL   60 h 

 

5-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1- Fornecer equipe técnica do SESI/SENAI/IEL/CIEMG para a completa execução dos serviços, 

arcando com a devida remuneração e encargos trabalhistas; 

2 - Responsabilizar pelos custos com deslocamento, hospedagem e alimentação. 

 

6-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1 - Disponibilizar local em perfeito estado para execução do serviço; 

2 – Garantir a presença integral de todos os trabalhadores dimensionados para a participação 

na intervenção; 

3- Informar, com antecedência mínima de três dias úteis da data prevista para a realização da 

intervenção, a necessidade de cancelamento ou qualquer alteração que seja necessária; 

4 - Providenciar ou arcar com o custo da alimentação dos participantes; 

5 - Assumir custos decorrentes da ausência de participantes previstos no dimensionamento 

informado para o atendimento. 

6 - Respeitar as recomendações técnicas e legais que regerão os atendimentos.  

 

OBS.: Caso ocorra ausência de participantes, o valor cobrado será o descrito na proposta. 
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7-PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

a. As PARTES tratarão os dados pessoais disponibilizados pela outra PARTE exclusivamente 

para o estrito cumprimento das obrigações objeto do presente Contrato, e em estrita 

observância à Legislação aplicável.  

b. Na execução deste contrato cada PARTE individualmente se compromete a adotar 

medidas de segurança, sejam técnicas, administrativas e outras necessárias à proteção 

dos dados pessoais disponibilizados aos quais tiverem acesso em razão do presente 

instrumento. 

c. As PARTES não transferirão dados pessoais disponibilizados pela outra PARTE a 

terceiros, exceto nas seguintes hipóteses: 

• Para cumprimento do objeto do presente Contrato, no limite em que se faz 

necessário conhecer; 

• Por determinação legal ou cumprimento de ordem judicial. Neste caso a 

respectiva PARTE, providenciará, tão logo seja possível, a comunicação de tal 

fato à outra PARTE. 

d. Cada PARTE se responsabiliza individualmente a informar, em prazo razoável à outra 

PARTE e ao titular dos dados, caso verificada quebra de segurança ou suspeita da 

mesma. 

e. Encerrada a presente relação contratual, independentemente do motivo e excetuadas 

as hipóteses em que seja necessário o tratamento dos dados por determinação legal ou 

judicial, as PARTES cessarão imediatamente todas as atividades de tratamento dos 

referidos dados pessoais, e deverá descartá-los, torna-los anônimos, ou devolvê-los à 

outra PARTE, a critério desta e, em conformidade com a Legislação aplicável. 

f. O Sistema FIEMG incentiva seus parceiros de negócios a conhecerem o Aviso de 

Privacidade e Proteção de Dados e a Política de Segurança da Informação, disponível no 

site www.fiemg.com.br.  

8-INVESTIMENTO E CONDIÇÕES COMERCIAIS 

Aperfeiçoamento Profissional em:  QUANTIDADE 
DE TURMAS 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

Redes de Computadores 1 R$ 8.858,24 R$ 8.858,24 

Instalação de Redes Wireless 1 R$ 4.755,47 R$ 4.755,47 

Total 3  R$ 13.613,71 
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8– Índice de Reajuste 

A Proposta Comercial apresentada considera, para a elaboração de Contrato de Prestação 

de Serviços, reajuste contratual a cada período de 12(doze) meses, utilizando o índice INPC 

acumulado durante esse período. 

 

 8.2 - Condições de Faturamento e Pagamento 

a. O valor acima indicado deverá ser pago em parcela única, com vencimento 

em 28 dias após a entrega dos serviços e emissão de NF. 

b. Em casos de contrato de prestação de serviço mensais, o vencimento será todo 

dia 10 do Mês subsequente à prestação do serviço. 

c. A emissão ou não de NF de serviço, está vinculada, condicionada e amparada na 

legislação municipal.  

d.  

8.3 - Validade da Proposta 

A validade da presente proposta é de 60 dias, após a qual o contratado se reserva o 

direito de modificar quaisquer termos e condições aqui apresentados. 

 

8.4 - Prazo de Atendimento 

O cronograma para início e execução do trabalho será acordado entre as partes após 

a aprovação desta proposta. 

8.5 - Aspectos Financeiros 

a. Para pagamento, será apresentado um boleto bancário de cobrança, sendo 

vedado o recebimento com crédito em conta corrente. 

b. Caso o cliente venha a pagar o valor adiantado, a NF de serviço somente será 

emitida após a prestação do serviço. Neste caso, o valor pago será contabilizado 

como adiantamento de cliente, para compensação após a emissão da NF.  

c. Nossas unidades são atendidas por um NAF – Núcleo Administrativo Financeiro, 

que está autorizado a efetuar a cobrança deste contrato ou título, utilizando um 

 CNPJ centralizador diferente do CNPJ da unidade de atendimento. 

 

8.6 - Execução e Faturamento 

Entidade 
Executora 

Razão Social: SENAI CENTRO DE TREINAMENTO DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
CNPJ: 03.773.700/0005-30 
Endereço: Rua Rio de Janeiro 471, 13º andar, centro, Belo Horizonte 

Entidade de 
Faturamento 

Razão Social: SENAI CENTRO DE TREINAMENTO DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
CNPJ: 03.773.700/0005-30 
Endereço: Rua Rio de Janeiro 471, 13º andar, centro, Belo Horizonte 
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  A partir desta data, é de responsabilidade do contratante e do fornecedor realizar o próprio 

cadastro e mantê-lo atualizado, por meio da ferramenta on-line disponibilizada no site da FIEMG 

(centralcadastro@fiemg.com.br). 

Link para cadastro: https://centraldecadastro.fiemg.com.br. 

 

 

9- INTELOCUTORES RESPONSÁVEIS 

Comercial  

______________________________________ 

Cristiane Vanessa Da Silva | Consultor de Relações Comerciais] 
Gerencia Comercial  
Sistema FIEMG  
Tel.: (31) 99640-9916 
cs.silva@fiemg.com.br | www.fiemg.com.br 

 

Gerente 

Guilherme Braga Fiorino | Gerente 
Centro de Treinamento e Desenvolvimento da Indústria 4.0 
Centro de Treinamento da Tecnologia da Informação 
SENAI MG - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial de Minas Gerais 
FIEMG - Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 
gfiorino@fiemg.com.br | www.fiemg.com.br 
 

Técnico 
Rubem Cândido dos Santos| Supervisor Técnico  
Centro de Treinamento da Tecnologia da Informação 
SENAI MG – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial de Minas Gerais 
FIEMG – Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 
r.candido@fiemg.com.br | www.fiemg.com.br 
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10-ACEITE 
Estamos de acordo com a Proposta Técnica/Comercial apresentada, caso houver alteração de 

qualquer dos itens da presente Proposta, este documento verá ser substituído. Sendo assim, 

ficam revogadas desde já, as revisões anteriores desta Proposta de Atendimento. 

 

________________________________________ 
Representante da Empresa Contratante 
CPF: ____________________________________ 
 
________________________________________ 
Testemunha 01 
CPF: ____________________________________ 
 
________________________________________ 
Testemunha 02 
CPF: ____________________________________ 
 
Data:  ____/____ /______   
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MINISTÉRIO DA DEFESA
 EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA/CM-BH
(CPOR/4ª RM/1930)

(CASA MARECHAL ESPERIDIÃO ROSAS)

Req n° 34/2025 CPOR/BH - Divisão de Ensino

Belo Horizonte-MG,11 de maio de 2025

Do(a) Setor Requisitante: CPOR/BH - Divisão de Ensino

Seção Demandante:       CPOR/BH - Divisão de Ensino

1 - Solicito aquisição/contratação de : ( X ) Prestação de Serviço

2 - Método de aquisição: ( ) Gerenciadora/Participante ( ) Adesão/Não Participante

 (X) Dispensa Eletrônica Lei 14.133/21

3 - Tipo de Empenho: ( X ) Ordinário

4 - Especificações:

ITEM DESCRIÇAO UND QTD

1 Und 1 R$ 9.429,12 R$ 9.429,12

2 Und 1 R$ 4.929,27 R$ 4.929,27

TOTAL R$ 14.358,39

Ao Sr Ordenador de Despesas do CPOR/CM-BH

Assunto: Aquisição de Material/Prestação de Serviço

Nos termos do contido no Art. 13 das IG 12-02 (Port Min n° 305, de 24 de Maio de 95), solicito providências no 
sentido de aprovar a aquisição do material/prestação do serviço abaixo especificado.

VALOR UNIT DE 
REFERÊNCIA

VALOR TOTAL 
REFERÊNCIA

Curso de Redes de Computadores - 40 horas 
( turma de 20 alunos)

Curso de Instalação de Redes Wireless - 20 horas ( 
turma de 20 alunos)
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5 - Justificativa:

6 - Disponibilidade de Crédito:

UG NC DATA PI ND

167523 2025NC001080 13/05/2025 C6ENMILCAPE 339040

KYLLE AUGUSTO CUNHA FERREIRA – 1º Ten

Requisitante do(a) CPOR/BH - Divisão de Ensino

Despacho do Chefe da Divisão Administrativa:

1. Aprovo a aquisição do material/serviço solicitado.

MARCO ANTONIO MOREIRA SANTOS – Cel
Chefe da Divisão Administrativa

Despacho do Ordenador de Despesas

1. Aprovo a aquisição do material/serviço solicitado e autorizo a abertura do processo correspondente.

2. A SALC adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor.

LEONARDO WERDAN TORRES – Cel
Ordenador de Despesas

a.  O Curso de Comunicações (C Com), do Centro de Preparação de Oficias da Reserva de Belo Horizonte 
(CPOR-BH), foi criado em 2012 com o propósito de formar o futuro Oficial R/2 da Arma de Comunicações, 
durante a prestação do serviço militar obrigatório. Desde então, vem busca implementar ações que cumpram as 
demandas do Plano de Disciplinas (PLADIS) previsto pela Diretoria de Educação Superior Militar, e dentre as 
diversas disciplinas abordadas, a Unidade Didática "Tecnologia da Informação" (TI) tem destacada relevância por 
tratar de um assunto extremamente atual e em constante processo de evolução. 
Tal importância é notória por compor o Sistema de Comando e Controle, um dos principais vetores de 
modernização do Exército Brasileiro, e que tem estado presente em grandes Operações Militares, tal como no 
apoio aos grandes eventos e operações recentes, como as Operações de Apoio a Defesa Civil do Estado de Minas 
Gerais.. Trata-se de um sistema complexo, responsável pelo recebimento, armazenamento, análise e transferência 
de informações, nos campos da Logística, Operações e Inteligência, emanadas através de ordens nos vários níveis 
de Comando. Dessa maneira, torna-se imprescindível ao Oficial de Comunicações, futuro gestor dos Sistemas de 
Comunicações, um conhecimento atualizado das inovações no campo da Tecnologia da Informação.
 Visando atender ao exposto acima, este Estabelecimento de Ensino buscou instituições e empresas que pudessem 
ministrar cursos na área de TI dentro dos objetivos e carga horária estipulados no PLADIS. Foi considerado que a 
formação do Aluno do CPOR-BH é realizada em um sistema de meio expediente, durante um período de 10 
meses, pois o aluno, para cursar o CPOR, deve estar matriculado em Instituição de Ensino Superior no período de 
serviço militar. Após pesquisas de mercado, foi encontrado, no Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) de Belo Horizonte, a oferta de 2 cursos abertos com durações de 20 e 40 horas/aula (h/a), cargas 
horárias compatíveis com a carga horária exigida no PLADIS.

b. As quantidades a serem adquiridas foram baseadas na quantidade de alunos previstos anualmente para o Curso 
de Comunicações CPOR/BH.
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 PORTARIA – C Ex Nº 172, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023 

Nomeação de Comandante, Chefe ou Diretor de Organização Militar.

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g", da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de 
abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "a", do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do 
Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, de 3 
de setembro de 2015; e considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 
1999, com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolve

NOMEAR,

por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho dos cargos de Comandante, Chefe, Diretor ou 
Prefeito das Organizações Militares abaixo relacionadas, os seguintes oficiais:
- da DPE (Brasília-DF), o Cel QEM FC (0187548532) CARLOS ALEXANDRE BASTOS DE VASCONCELLOS;

26 - Boletim do Exército nº 9, de 3 de março de 2023.
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- da ESFCEx (Salvador-BA), o Cel Art (0111546040) JOSÉ EVÂNIO CAVALCANTE DE BRITO JÚNIOR;
- do IEFEx (Brasília-DF), o Cel Int (0111563342) GERSON BASTOS DE OLIVEIRA;
- do 1º CGCFEx (Rio de Janeiro-RJ), o Cel Int (0111048641) LUIZ EDUARDO SOARES THIAGO;
- do 3º Gpt Log (Porto Alegre-RS), o Cel Int (0288764038) ROGÉRIO LUIS FERREIRA;
- do CI Pqdt GPB (Rio de Janeiro-RJ), o Cel Inf (0111557542) PAULO ANTONIO RIBEIRO SILVA JUNIOR;
- do CCOPAB (Rio de Janeiro-RJ), o Cel Inf (0111569448) ADENIR FERNANDES NOGUEIRA;
- do CI Av Ex (Taubaté-SP), o Cel Inf (0203925243) MARCO AURÉLIO DE CASTRO;
- da EsIMEx (Brasília-DF), o Cel Inf (0187745435) TÚLIO MARCOS SANTOS CERÁVOLO;
- da EsPCEx (Campinas-SP), o Cel Inf (0111563045) FLAVIO EDUARDO BRANDALISE;
- da EsSLog (Rio de Janeiro-RJ), o Cel QMB (0111015848) ANDRÉ LUIS COSTA PITANGUEIRA;
- do CM Bel (Belém-PA), o Cel Inf (0111568549) TIBERIO SERGIO HOLANDA LIRA;
- do CMCG (Campo Grande-MS), o Cel Inf (0925506040) RODRIGO COZENDEY PIRES;
- do CMJF (Juiz de Fora-MG), o Cel QMB (0187515739) RODRIGO BORDEAUX MATTOS;
- do CMPA (Porto Alegre-RS), o Cel Inf (0204741342) FABIO GLADZIK;
- do CMR (Recife-PE), o Cel Inf (0111577847) RICARDO VIEIRA COELHO JÚNIOR;
- do CMRJ (Rio de Janeiro-RJ), o Cel Com (0111024642) VICTOR JOSÉ QUEIROZ CABRAL;
- do CMS (Salvador-BA), o Cel Inf (0111556841) MARCOS AURÉLIO DE LIMA OLIVEIRA;
- do CPOR/CM-BH (Belo Horizonte-MG), o Cel Art (0111564746) LEONARDO WERDAN TORRES;
- do CPOR/CMSP (São Paulo-SP), o Cel Cav (0111025441) ALEXANDRE LÜCKEMEYER MACHADO CARRION;
- do CEP (Rio de Janeiro-RJ), o Cel Com (0111564340) JOÃO MARCOS DRUMOND MOUTINHO;
- da B Adm Cmpl Sau RJ (Rio de Janeiro-RJ), o Cel Art (0111541645) ALAN MARTINS GOMES; e
- da PMB (Brasília-DF), o Cel Eng (0204743140) SÉRGIO RÓGER ARRAIS TORRES.

Boletim do Exército nº 9, de 3 de março de 2023 - 27
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA/CM-BH 
(CPOR/4" RM/1930) 

(CASA MARECHAL ESPERIDIÃO ROSAS) 

Quartel em Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2024 
(sexta-feira) 

BOLETIM ESPECIAL Nº 1 /2024 

Para conhecimento deste aquartelamento e devida execução, publico o seguinte: 

1" Parte 
SERVIÇOS DIÁRIOS 

Sem Alteração 

2" Parte 
INSTRUÇÃO 

Sem Alteração 

3" Parte 
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

1. ASSUNTOS GERAIS 

ALTERAÇÕES DE OFICIAIS 

Pag nº 1 

a. NOMEAÇÃO DE COMANDANTE, CHEFE OU DIRETOR DE ORGANIZAÇÃO MILITAR -
Transcrição 

Transcrição do Boletim do Exército nº 9 de 03 MAR 23. 

"PORTARIA - C Ex Nº 172, DE 22 DE FEVEREIRO DJ<: 2023. Nomeação de Comandante, Chefe 
ou Diretor de Organização M ilitar. 

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso VI, 
ai ínea "g", da Estrutura Regimental do Comando do Exérc.ito, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de 
abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "a", do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, 
de 3 de setembro de 2015; e considerando o disposto no art. 4° da Lei Complementar nº 97, de 9 de 
junho de 1999, com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 201 O, reso lve 

NOMEAR, 

por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho dos cargos de Comandante, Chefe, Diretor 
ou Prefeito das Organizações M ilitares abaixo relacionadas, os seguintes oficiais: 
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(Continuação do BI ESP Nr 1, de 23/02/2024, do(a) CPOR/CM-BH) Pag nº 2 

- do CPOR/CM-BH (Belo Horizontc-MG), o Cel Art (O J 11564746) LEONARDO WERDAN 
TORRES;" 

Em consequência, os Ch Div/Seç e os demais interessados tomem conhecimento e as providências 
decorrentes. 

(Nota n" 40766, de 21 de fevereiro de 2024, da( o) Div Pes) 

b. ACESSO À ÁREA EXCLUSIVA DA UA NO CPEx -Substituição de Ordenador de Despesas 

Conforme orientações gerais para o recadastramento das senhas de acesso à área exclusiva da UA e item 
12. da Nota Informativa nº 336/CPEx, de 14 SET 07, esta OM substituiu em 23 de fevere iro de 2024, o 
Ordenador de Despesas conforme discriminação abaixo: 
CPF P/G NOME PERFIL OBSERVAÇÃO 

Cel MARCUS VINICIUS MANSUR MESSEDER OD Substituí do 

Cel LEONARDO WERDAN TORRES OD Substituto 

Em consequência, o Ch Div Pes informe à 4" ICFEx sobre a substituição ocorrida e os demais 
interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 

(Nota nº 40767, de 21 de fevereiro de 2024, da(o) Div Pes) 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

Sem Alteração 

1. JUSTIÇA 

Sem Alteração 

2. DISCIPLINA 

Sem Alteração 

4" Parte 
,JUSTIÇA E DISCIPLINA 

úJ<' 
LEONARD~ W~ !o~S - Ccl 

Cmt e Dir Ens CPOR/CM-BH 

'----------------------- ------------ - ·-··--·--·- ---··-
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO No 49121-B, DE 17 DE OUTUBRO DE 1960.

  Aprova Regimento do Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial (SENAI).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 87, item I, da Constituição
Federal e tendo em vista o disposto no art. 8º do Decreto-lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial que com êste baixa,
assinado pelo Ministro de Estado da Educação e Cultura.

Art. 2º O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de outubro de 1960; 139º da Independência e 72º da República.

JUSCELINO KUBITSCHEK
Pedro Paulo Penido

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.1960

REGIMENTO DO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL (SENAI)

CAPÍTULO I

Dos Objetivos

Art. 1º O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) organizado e dirigido pela Confederação
Nacional da Indústria, nos têrmos do decreto-lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942, tem por objetivos:

a) Realizar, diretamente ou sob a forma de cooperação, em escolas instaladas e mantidas pela instituição, a
aprendizagem industrial a que estão obrigadas as emprêsas das categorias econômicas sob sua jurisdição, pela
Constituição Federal e leis ordinárias;

b) assistir os empregados na realização da aprendizagem metódica ministrada no próprio emprêgo,
complementando-a, se conveniente, através de cursos extraordinários;

c) criar e manter currículos da mesma natureza para o preparo, em ofícios ou ocupações qualificados ou
semiqualificados, de trabalhadores adultos, empregados nas emprêsas contribuintes, colaborando com elas no
treinamento do pessoal dos demais níveis de qualificação;

d) conceder bôlsas de estudo e de aperfeiçoamento a empregados de excepcional valor das emprêsas
juridicionadas, bem como a professôres, instrutores, administradores, prepostos e servidores do próprio SENAI;

e) contribuir para o desenvolvimento de pesquisas tecnológicas de interêsse para a indústria e atividades
assemelhadas.

Parágrafo único - O SENAI funcionará como órgão consultivo do Govêrno Federal em assuntos relacionados
com a formação de trabalhadores da indústria e atividades assemelhadas.

CAPÍTULO II

Da organização

Art. 2º O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial é uma entidade civil, com personalidade jurídica de direito
privado, com sede na Capital da República e atuação em todo o país.

Parágrafo único - O SENAI inscreverá no registro público competente os seus atos constitutivos, para todos os
efeitos de direito.
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Art. 3º Na sua condição de entidade de ensino, o SENAI será fiscalizado pelo Ministério da Educação e Cultura.

Art. 4º As despesas do SENAI são custeadas por uma contribuição mensal das emprêsas das categorias
econômicas da indústria, dos transportes, das comunicações e da pesca.

Art. 5º As ações em que o SENAI fôr autor, réu, ou interveniente correrão no juízo privativo da Fazenda Pública,
sendo cobrável a sua dívida ativa, decorrente de contribuições, multas ou obrigações contratuais quaisquer, segundo
o rito processual dos executivos fiscais.

Art. 6º Os bens e serviços do SENAI gozam da mais ampla isenção fiscal.

Art. 7º No que concerne a orçamento e prestação de contas da gestão financeira atual, o SENAI, além das
exigências da sua regulamentação específica, está adstrito ao disposto nos artigos 11 e 13 da Lei nº 2.613 de 23 de
setembro de 1955.

Art. 8º Os dirigentes, prepostos e servidores do SENAI, embora vinculados aos deveres que lhes cabem, não
respondem, individualmente, pelas obrigações da entidade.

Art. 9º O SENAI, afora os casos de dissolução em virtude de lei, só poderá cessar a sua atividade por
deliberação da Confederação Nacional da Indústria, tomada por três quartas partes dos votos do respectivo Conselho
de Representantes, em reunião especialmente convocada para esse fim.

Parágrafo único. O ato extintivo, a requerimento da Confederação Nacional da Indústria, será inscrito no registro
público competente, para os efeitos legais.

Art. 10. Na hipótese de dissolução o patrimônio do SENAI reverterá em favor da Confederação Nacional da
Indústria que repartirá, pelas federações filiadas, os bens remanescentes, de acôrdo com a sua localização.

Art. 11. O SENAI sob o regime de ampla descentralização, funcionará em íntima cooperação com as emprêsas
contribuintes, de modo a adaptar-se à variedade das suas condições de produção e de trabalho.

Art. 12. O SENAI, para a realização de suas finalidades, manterá órgãos nacionais e administração regionais.

§ 1º - Os órgãos nacionais são:

a) o Conselho Nacional;

b) o Departamento Nacional.

§ 2º - As administrações regionais compreendem:

a) os Conselhos Regionais;

b) os Departamentos Regionais.

CAPÍTULO III

Do Conselho Nacional

Art. 13. O Conselho Nacional do SENAI terá a seguinte composição:

a) presidente da Confederação Nacional da Indústria, que será o seu presidente nato;

b) um a três representantes de cada Conselho Regional, na razão de um por duzentos mil empregados das
categorias econômicas contribuinte, ou fração, existentes na base territorial correspondente, sendo um dêles o
respectivo presidente, ou apenas êste se a representação não exceder de um;

c) diretor do Departamento Nacional do SENAI;

d) diretor da Diretoria de Ensino Industrial do Ministério da Educação e Cultura;

e) um representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, designado pelo seu titular;

f) um representante das atividades de transportes, comunicações e pesca, designado pelo Ministro da Viação e
Obras Públicas.

§ 1º - Os representantes dos Conselhos Regionais e respectivos suplentes, em número igual, serão escolhidos
por êsses órgãos, entre os seus elementos componentes.
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§ 2º - Os conselheiros aludidos nas alíneas b, e e f exercerão o mandato por dois anos, podendo ser
reconduzidos.

§ 3º - Os membros do Conselho exercerão as suas funções individualmente, não sendo lícito fazê-lo através de
procurados.

§ 4º - Ocuparão as vagas dos conselheiros, nos casos de faltas e impedimentos, os seus substitutos estatutários
ou os suplentes designados.

§ 5º - Os conselheiros presidentes de Federações, nas condições do parágrafo antecedente, serão
representados pelo seu substituto legal ou por conselheiro por êle designado.

Art. 14. O Conselho se reunirá com a presença de um têrço dos seus membros, sendo, porém, necessário o
comparecimento da maioria absoluta para as deliberações.

Parágrafo único - As decisões serão tomadas por maioria de sufrágios, cabendo ao presidente o voto de
qualidade nos empates verificados.

Art. 15. Compete ao Conselho Nacional:

a) estabelecer as diretrizes gerais que devem ser seguidas pelas administrações regionais na aprendizagem
industrial em todo o país;

b) votar, em verbas globais, os orçamentos do Conselho Nacional e do Departamento Nacional;

c) autorizar as transferências e as suplementações de dotações solicitadas pelos dirigentes dos órgãos
nacionais, submetendo a matéria à autoridade competente, quando a alteração fôr superior a 25% (vinte e cinco por
cento) de cada verba;

d) autorizar a alienação e o gravame de bens imóveis;

e) homologar o plano de contas apresentado pelo Departamento Nacional e pelos Departamentos Regionais,
decidindo sôbre quaisquer propostas de alteração do mesmo;

f) aprovar as prestações de contas anuais do Presidente do Conselho Nacional e do Diretor do Departamento
Nacional;

g) determinar, depois de verificação realizada por comissão especial que designar, a intervenção na
administração regional que descumprir disposição legal, regulamentar, regimental ou contida em instrução de caráter
obrigatório, assim como no caso de comprovada ineficiência;

h) aprovar a designação e a forma de funcionamento de delegacias para administrar os serviços da instituição
nas unidades políticas onde não haja federação de indústria reconhecida;

i) aprovar os quadros, fixar os padrões de vencimentos, o critério e a época de promoções, bem como examinar
quaisquer reajustamentos de salários, do pessoal do Conselho Nacional e do Departamento Nacional;

j) estipular a remuneração do diretor do Departamento Nacional;

l) fixar as percentagens de aprendizes a serem matriculados pelas emprêsas, bem com ao duração dos cursos;

m) conceder e cassar isenção do pagamento da contribuição geral devida ao SENAI;

n) aprovar acordos com os órgãos internacionais de assistência técnica, visando a formação de mão-de-obra e o
aperfeiçoamento do pessoal docente e técnico do SENAI e das emprêsas contribuintes;

o) aprovar estudos e planejamento da formação ou do aperfeiçoamento de pessoal latino-americano, ou de
outras procedências, quando decorrentes de acôrdo com entidades internacionais;

p) aprovar planos de bolsas de estudo para técnicos das emprêsas contribuintes, ou do SENAI, a serem
custeados, parcial ou totalmente, pela instituição;

q) aprovar convênios entre o SENAI e escolas de todos os níveis, visando a formação ou o aperfeiçoamento da
mão-de-obra;

r) julgar, em instância final, os recursos das decisões das administrações regionais que aplicarem multas e
penalidades às emprêsas infratoras das leis pertinentes ao SENAI;
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s) fixar ajuda de custo e as diárias de seus membros;

t) aprovar o relatório anual das atividades da instituição em todo o país;

u) expedir as normas internas de seu funcionamento, alterando-as quando julgar conveniente;

v) dar solução aos casos omissos.

Parágrafo único - O Conselho Nacional decidirá, em última instância, as questões de ordem geral de interêsse
do SENAI, ex-officio ou que lhe forem submetidas pelo Departamento Nacional e pelas administrações regionais.

Art. 16. O Conselho Nacional reunir-se-á, ordinàriamente, duas vezes no ano e, extraordinàriamente, sempre
que convocado pelo presidente ou por dois terços de seus membros.

Parágrafo único - No interregno das sessões, o presidente exercerá ad referendum do Conselho, tôdas as
atribuições a êste pertinentes e que não possam, sem prejuízo dos serviços, aguardar o funcionamento do plenário.

Art. 17. Compete ao presidente do Conselho Nacional:

a) representar o SENAI, em Juízo e fora dêle, podendo constitui, para êsse fim, mandatários e procuradores;

b) abrir contas para guarda dos fundos dos órgãos nacionais em bancos oficiais, ou em bancos privados, que
operem com a indústria, devidamente credenciados pelo plenário;

c) movimentar os fundos destinados ao custeio dos serviços do Conselho, assinando e endossando cheques
juntamente com o titular da Secretaria, inclusive para depósitos ou remessas de valores aos órgãos nacionais e
regionais do SENAI;

d) baixar os atos necessários à organização dos serviços do Conselho, bem como admitir, promover, demitir e
fixar as ajudas de custo e diárias dos servidores dos órgãos nacionais;

e) aprovar os nomes dos bolsistas da indústria e do SENAI com planos de estudo no estrangeiro.

Art. 18. Para o desempenho de suas atribuições, o Conselho Nacional disporá de uma Secretaria, de serviços
com pessoal próprio, além de uma Auditoria, de uma Consultoria Jurídica e de uma Consultoria Técnica, dirigidos
pelos seus titulares, cuja constituição e competência serão reguladas por ato do plenário.

Art. 19. O Conselho, no exercício de suas atribuições, será coadjuvado pelos órgãos do Departamento Nacional
que lhe ministrarão, durante as sessões, além da assistência técnica necessária, os subsídios de que dispuserem
relativos à aprendizagem em todo o país.

Art. 20. O Conselho Nacional manterá contacto permanente com a Confederação Nacional da Indústria, no
sentido da troca e colheita de elementos relativos à aprendizagem profissional e às atividades produtoras e correlatas,
autorizando, quando necessários a celebração de acôrdos e convênios.

CAPÍTULO IV

Do Departamento Nacional

Art. 21. Compete ao Departamento Nacional:

a) realizar e promover estudos e levantamentos de mão-de-obra;

b) colaborar com os departamentos regionais na elaboração de planos de escolas e cursos;

c) assistir os departamentos regionais na implantação de cursos novos e no aperfeiçoamento dos existentes;

d) elaborar programas, séries metódicas, livros e material didático, diretamente, ou em colaboração com os
departamentos regionais;

e) editar material didático, quando conveniente;

f) estabelecer critérios e meios para avaliação do rendimento escolar;

g) assistir os Departamentos Regionais no planejamento de edificações, bem como no exame e escolha de
equipamentos escolares;
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h) colaborar com as emprêsas contribuintes no estudo de planos de treinamento de mão-de-obra no próprio
emprêgo, promovendo entendimentos entre os Departamentos Regionais e os empregadores, para a sua realização;

i) fixar as diretrizes, para a estatística relativa à aprendizagem ministrada pelo SENAI e pelas emprêsas, receber
os dados coletados pelos Departamentos Regionais e realizar as análises necessárias;

j) promover reuniões de diretores, chefes de serviços, professôres, instrutores, supervisores e técnicos dos
Departamentos Regionais e das emprêsas para exame de problemas de formação e treinamento de mão-de-obra;

l) elaborar relatório anual sôbre a formação e treinamento de mão-de-obra no SENAI e nas emprêsas;

m) organizar ou realizar cursos de aperfeiçoamento e de especialização do pessoal docente, técnico e
administrativo do SENAI;

n) realizar estudos e pesquisas de natureza técnica e administrativa encaminhando ao Conselho Nacional os
resultados apurados e as medidas sugeridas;

o) apreciar os recursos interpostos sôbre penas aplicadas pelos Departamentos Regionais aos infratores das
leis pertinentes ao SENAI.

Art. 22. O Departamento Nacional será dirigido por um diretor, nomeado e demissível ad-nutum pelo presidente
do Conselho Nacional, devendo a escolha recair em pessoa com formação universitária e conhecimentos
especializados de ensino industrial.

Parágrafo único. O Diretor do Departamento Nacional será substituído, em seus impedimentos, por pessoa
designada pelo presidente do Conselho Nacional.

Art. 23. Ao Diretor do Departamento Nacional compete:

a) organizar, superintender e fiscalizar, direta ou indiretamente, todos os serviços a cargo do Departamento
Nacional, expedindo ordens de serviço e praticando todos os atos necessários ao pleno exercício de suas funções;

b) apresentar ao Conselho Nacional as propostas orçamentárias, os balanços e as prestações de contas anuais
do Departamento Nacional, encaminhando estas últimas ao órgão competente;

c) apresentar, anualmente, ao Conselho Nacional o relatório das atividades do Departamento Nacional;

d) organizar e submeter à aprovação do Conselho Nacional o quadro do pessoa do Departamento Nacional,
dentro dos limites orçamentários;

e) propor ao presidente do Conselho Nacional as admissões, promoções e demissões dos serventuários do
Departamento Nacional, conceder-lhes férias e licenças, e aplicar-lhes penas disciplinares;

f) movimentar os fundos do Departamento Nacional, assinando os cheques com o presidente do Conselho
Nacional, ou com pessoa por êsse designada;

g) executar qualquer tarefa de natureza técnica ou funcional que lhe seja recomendada pelo Conselho Nacional
ou pelo presidente.

CAPÍTULO V

Dos Conselhos Regionais

Art. 24. No Distrito Federal, nos Estados e nos Territórios em que houver federação de indústrias, oficialmente
reconhecida e filiada ao órgão superior da classe será constituído um conselho regional composto dos seguintes
membros: do presidente da Federação das Indústrias, que será o seu presidente nato; de três delegados das
atividades industriais, escolhidas pelo Conselho de Representantes da entidade federativa; do diretor do
Departamento Regional; de um representante do Ministério da Educação e Cultura, designado pelo Ministro; de um
representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, designado pelo Ministro e de um representante das
atividades de transportes, comunicações e pesca, designado pelo Ministro da Viação e Obras Públicas.

Parágrafo único. Ocuparão os lugares dos Conselheiros Regionais nas suas faltas e impedimentos, os
substitutos estatutários, ou os suplentes designados.

Art. 25. Compete a cada Conselho Regional:

a) votar em verbas globais, ou orçamento do Departamento Regional e submetê-lo ao poder competente;
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b) autorizar as transferências e as suplementações de dotações solicitadas pelo diretor do Departamento
Regional, encaminhando o assunto à aprovação da autoridade competente quando as alterações excederem de 25%
(vinte e cinco por cento) de cada verba;

c) apreciar periòdicamente a execução orçamentária na região;

d) examinar anualmente o inventário de bens a cargo da administração regional;

e) aprovar a prestação de contas anual do Departamento Regional;

f) aprovar a abertura de contas para guarda dos fundos da região em bancos oficiais, ou em bancos privados,
que operem com a indústria;

g) aprovar os contratos de construção de escolas na região;

h) autorizar a compra de imóveis;

i) aprovar o relatório anual do Departamento Regional, remetendo uma via do mesmo ao Departamento
Nacional em tempo útil para o preparo do relatório anual deste órgão;

j) designar, quando fôr o caso representantes junto ao Conselho Nacional;

l) encarregar-se de incumbências que lhe forem delegadas pelo Conselho Nacional;

m) aprovar os quadros, fixar os padrões de vencimentos, determinar o critério e a época das promoções, bem
como examinar quaisquer reajustamentos de salários do pessoal do Departamento Regional;

n) fixar a remuneração do diretor do Departamento Regional, dentro dos níveis estabelecidos pelo presidente do
Conselho Nacional;

o) estabelecer as normas internas do seu funcionamento.

Art. 26. Compete aos presidentes de Conselhos Regionais:

a) baixar os atos necessários à organização dos serviços da administração regional, bem como admitir,
promover, demitir e fixar as ajudas de custo e diárias de seus servidores;

b) abrir contas para os fundos da região em bancos oficiais ou em bancos privados que operam com a indústria,
devidamente credenciados pelo plenário.

Art. 27. Os Conselhos Regionais reunir-se-ão, ordinàriamente, uma vez por mês e, extraordinàriamente, quando
convocados pelo presidente ou por dois terços de seus membros, aplicando-se-lhes, quanto ao funcionamento e
deliberações, o disposto no artigo 14 e seu parágrafo único.

CAPÍTULO VI

Dos Departamentos Regionais

Art. 28. Cada Departamento Regional será dirigido por um diretor nomeado e demissível ad-nutum pelo
presidente do Conselho Nacional mediante proposta do presidente do Conselho Regional, recaindo a escolha em
pessoa que, além de ter formação universitária, possua conhecimentos especializados de ensino industrial, com
experiência no magistério ou na administração dessa modalidade de ensino.

Parágrafo único - O Diretor regional será substituído nos seus impedimentos, por quem fôr designado pelo
presidente do Conselho Regional.

Art. 29. Compete a cada Departamento Regional:

a) submeter ao Conselho Regional o plano para a realização da aprendizagem na região;

b) criar, com aprovação do Conselho Regional, onde fôr conveniente, escolas e cursos de aprendizagem e
cursos extraordinários para o preparo de adultos em ofícios e ocupações qualificados e semi-qualificados;

c) promover a aprendizagem e o treinamento de mão-de-obra no próprio emprêgo, cooperando com as
emprêsas contribuintes na elaboração de planos e programas de preparo de mão-de-obra;

d) complementar, quando couber, através de cursos extraordinários, o treinamento de pessoal realizado nas
emprêsas contribuintes da instituição;
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e) elaborar programas, séries metódicas, livros e material didático, sempre que possível em colaboração com o
Departamento Nacional;

f) cuidar do aperfeiçoamento do seu pessoal docente, técnico e administrativo, articulando-se, para isso, com o
Departamento Nacional;

g) aplicar medidas de rendimento escolar para verificação dos resultados do ensino;

h) elaborar a proposta orçamentária, em verbas globais, e preparar a prestação de contas anual do
Departamento Regional;

i) manter em dia e em ordem a escrituração contábil, adotando o plano de contas aprovado pelo Conselho
Nacional;

j) elaborar o relatório anual das atividades do Departamento Regional;

Art. 30. Compete ao diretor de cada Departamento Regional:

a) organizar, superintender e fiscalizar, direta ou indiretamente, todos os serviços do Departamento Regional;

b) assegurar a eficiência do ensino ministrado pelo SENAI na região;

c) apresentar ao Conselho Regional as propostas orçamentárias e as prestações de contas anuais do
Departamento Regional encaminhando-as ao poder competente;

d) apresentar, anualmente, ao Conselho Regional, o relatório das atividades do Departamento Regional;

e) organizar e submeter, ao Conselho Regional o quadro de pessoal do Departamento Regional, dentro dos
limites orçamentários;

f) propor ao presidente do Conselho Regional as admissões, promoções e demissões dos servidores do
Departamento Regional, conceder-lhes férias e licenças e aplicar-lhes penalidades disciplinares;

g) movimentar os fundos do Departamento Regional, assinando os cheques com o presidente do Conselho
Regional ou pessoa por êste designada.

CAPÍTULO VII

Do Pessoal do SENAI

Art. 31. Aos empregados do SENAI, considerado, êste como entidade empregadora, aplicam-se os preceitos da
legislação trabalhista e da previdência social.

Art. 32. A admissão de servidores far-se-á mediante prova de habilitação, de seleção ou de títulos, salvo os
cargos ou funções de confiança e os contratos especiais.

CAPÍTULO VIII

Dos Recursos do SENAI

Art. 33. Constituem receita do SENAI:

a) as contribuições previstas em lei;

b) as doações e legados;

c) as subvenções;

d) as multas arrecadadas por infração de dispositivos legais e regulamentares;

e) as rendas eventuais.

Art. 34. A arrecadação das contribuições devidas ao SENAI será feita pelo instituto ou caixa de aposentadoria e
pensões a que estiver filiada a emprêsa contribuinte, concomitantemente com a das contribuições de previdência
social, quer na fase de cobrança administrativa, quer na de cobrança judicial.

Parágrafo único. Para êsse efeito, são conferidos à autarquia arrecadadora os poderes de representação do
SENAI, em Juízo e fora dêle, sem prejuízo da ação direta do mesmo, se assim o entender.
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Art. 35. Visando o atendimento de situações especiais, determinadas emprêsas poderão recolher as suas
contribuições diretamente aos cofres do SENAI.

Art. 36. A título de indenização pelas despesas com a arrecadação procedida em favor do SENAI as instituições
de previdência social deduzirão do montante arrecadado:

a) 1% (um por cento), nos recolhimentos por via administrativa;

b) 20% (vinte por cento), quando se tornar necessária a cobrança judicial.

Parágrafo único. Os órgãos arrecadadores se reembolsarão, ainda, dos gastos efetuados com impressos e com
serviços de terceiros na efetivação dos recolhimentos destinados ao SENAI.

Art. 37. As instituições de previdência social, até o dia vinte de cada mês, entregarão diretamente aos
Departamentos Regionais do SENAI as importâncias arrecadadas no mês anterior nas bases territoriais respectivas,
deduzidas as comissões a que se refere o artigo antecedente, a contribuição adicional prevista em lei e a quota de
10% (dez por cento), para as despesas de caráter geral, incidente sôbre o montante da receita total da entidade.

Parágrafo único. A importância da contribuição adicional e a da quota das despesas de caráter geral serão
entregues, nas mesmas condições ao Departamento Nacional.

CAPÍTULO IX

Das Disposições Gerais

Art. 38. As despesas de caráter geral, calculadas sôbre a receita geral do SENAI no índice de dez por cento
(10%), são:

a) as de custeio do Conselho Nacional;

b) as de manutenção do Departamento Nacional;

c) as de auxílio a escolas ou cursos em regiões onde a arrecadação seja insuficiente para a manutenção do
mínimo de ensino julgado necessário.

Parágrafo único. A percentagem acima será desdobrada em parcelas de dois, três e cinco por cento para
atender, respectivamente, aos gastos definidos nas alíneas a, b e c dêste artigo.

Art. 39. Feitas as deduções a que se refere o artigo 37, a receita do SENAI arrecadada em cada região será na
mesma aplicada.

Art. 40. Caso se verifique excessos nos orçamentos regionais entre a receita prevista e a realizada, as
administrações respectivas criarão fundos de reserva destinados, precipuamente, à construção e ao equipamento de
novas escolas, ou a reparos, ampliação e reequipamento das já existentes.

Art. 41. Os recursos previstos na alínea c do artigo 38 serão distribuídos, às regiões interessadas de modo
diretamente proporcional ao número de operários e à media dos salários mínimos das sedes das escolas, por uma
comissão de cinco membros do Conselho Nacional integrada de representantes das mesmas.

Art. 42. A contribuição adicional prevista em lei destina-se a aperfeiçoamento ou especialização de pessoal das
emprêsas, ou a elas destinado, e do pessoal docente a serviço da aprendizagem, sob a forma de bolsas, de cursos e
estágios, ou à montagem de laboratórios de pesquisas para fins de ensino.

CAPÍTULO X

Das Disposições Transitórias

Art. 43. O pessoal lotado na atual administração nacional do SENAI será distribuído entre os órgãos nacionais
apontados neste Regimento, de acôrdo com as necessidades por ato do presidente do Conselho Nacional mediante
proposta do diretor do Departamento Nacional, excetuados os cargos e funções de confiança.

Art. 44. As alterações administrativas, orçamentárias e contábeis decorrentes da entrada em vigor deste
Regimento deverão estar concluídas até 31 de dezembro do corrente ano.

Art. 45. Os membros temporários do Conselho Nacional e dos Conselhos Regionais serão renovados a partir da
primeira reunião ordinária de 1961.
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Art. 46. O Conselho Nacional e os Conselhos Regionais, na primeira reunião ordinária que se seguir à entrada
em vigor dêste Regimento, adaptarão as suas normas internas de funcionamento aos novos preceitos regimentais.

Art. 47. A sêde do SENAI permanecerá, em caráter provisório na cidade do Rio de Janeiro, transferindo-se para
Brasília, na época em que ocorrer a da Confederação Nacional da Indústria.

PEDRO PAULO PENIDO
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77REGIMENTO DO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL (SENAI)

DECRETO Nº 494, DE 10 DE JANEIRO 
DE 1962.1
Aprova o Regimento do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 18, item III, do Ato Adicional à 
Constituição, decreta:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento do Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (SENAI), que com este baixa, assinado pelo 
Ministro de Estado da Educação e Cultura2.

Art. 2º O presente decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, em 10 de janeiro de 1962, 141º da Independência e 
74º da República.

Tancredo Neves
Antônio de Oliveira Brito

1	 Publicado no Diário Oficial da União (DOU), de 11 de janeiro de 1962.
2	 O Decreto nº 91.144, de 15 de março de 1985, criou por desdobramento do Ministério da Educação 

e Cultura, o Ministério da Cultura, alterando a denominação do Ministério da Educação e Cultura 
para Ministério da Educação. Por meio da Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 1992, o Ministério 
da Educação passou a denominar-se Ministério da Educação e do Desporto. A Medida Provisória 
nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, introduziu na Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, a nova 
e atual denominação de Ministério da Educação, que foi mantida pela Lei nº 10.683, de 28 de 
maio de 2003.
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REGIMENTO DO SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI
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10 REGIMENTO DO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL (SENAI)

CAPÍTULO I – DOS OBJETIVOS
Art. 1º O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), 
organizado e administrado pela Confederação Nacional da Indús-
tria, nos termos do Decreto-lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 
tem por objetivo:

a)	 realizar, em escolas instaladas e mantidas pela Instituição, 
ou sob forma de cooperação, a aprendizagem industrial a 
que estão obrigadas as empresas de categorias econômi-
cas sob sua jurisdição, nos termos de dispositivo constitu-
cional e da legislação ordinária;

b)	 assistir os empregadores na elaboração e execução de 
programas gerais de treinamento do pessoal dos diversos 
níveis de qualificação, e na realização de aprendizagem 
metódica ministrada no próprio emprego;

c)	 proporcionar, aos trabalhadores maiores de 18 anos, a 
oportunidade de completar, em cursos de curta duração, 
a formação profissional parcialmente adquirida no local 
de trabalho;

d)	 conceder bolsas de estudo e de aperfeiçoamento e a pes-
soal de direção e a empregados de excepcional valor das 
empresas contribuintes, bem como a professores, instru-
tores, administradores e servidores do próprio SENAI;

e)	 cooperar no desenvolvimento de pesquisas tecnológicas 
de interesse para a indústria e atividades assemelhadas.

Art. 2º O SENAI funcionará como órgão consultivo do Governo 
Federal em assuntos relacionados com a formação de trabalhadores 
da indústria e atividades assemelhadas.
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CAPÍTULO II – CARACTERÍSTICAS CIVIS
Art. 3º O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial é uma 
entidade de direito privado, nos termos da lei civil, com sede e 
foro jurídico na Capital da República, cabendo a sua organização 
e direção à Confederação Nacional da Indústria.

Parágrafo único. Os dirigentes e prepostos do SENAI, embora 
responsáveis, administrativa e criminalmente, pelas malversações 
que cometerem, não respondem individualmente pelas obrigações 
da entidade.

Art. 4º A entidade inscreverá no registro público competente os 
seus atos constitutivos para todos os efeitos de direito.3

Art. 5º As despesas do SENAI serão custeadas por uma contribuição 
mensal das empresas das categorias econômicas da indústria, dos 
transportes4, das comunicações e da pesca, nos termos da lei.

Art. 6º A dívida ativa do Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial, decorrente de contribuições, multas ou obrigações contratuais 
quaisquer, poderá ser cobrada judicialmente pelas instituições 
arrecadadoras, segundo o rito processual dos executivos fiscais.

Parágrafo único. No caso de cobrança direta pela entidade, a dívida 
considerar-se-á suficientemente instruída com o levantamento 
do débito junto à empresa, ou com os comprovantes fornecidos 
pelos órgãos arrecadadores.

3	 Os atos constitutivos do SENAI encontram-se arquivados e registrados no 1º Ofício de Registro 
Civil das Pessoas Naturais e Jurídicas, localizado em Brasília-DF.

4	 Exceto os transportes: Aquaviário (Lei nº 5.461, de 25 de junho de 1968), Aeroviário (Decreto-lei 
nº 1.305, de 8 de janeiro de 1974) e Rodoviário (Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993).
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Art. 7º As ações em que o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial for autor, réu ou interveniente correrão no juízo privativo 
da Fazenda Pública.

Art. 8º O SENAI será representado, em juízo ou fora dele, pelo 
Presidente do Conselho Nacional que, para esse fim, poderá cons-
tituir mandatários e procuradores.

Art. 9º Os bens e serviços do SENAI gozam da mais ampla isenção 
fiscal.5

Art. 10. No que concerne a orçamento e prestação de contas da 
gestão financeira, a entidade, além das exigências da sua regula-
mentação específica, está adstrita ao disposto nos arts. 11 e 13 
da Lei nº 2.613, de 23 de dezembro de 19556.

§ 1º A execução orçamentária dos órgãos nacionais e regionais 
será de responsabilidade de cada um deles.7

§ 2º Os órgãos do SENAI destinarão em seus orçamentos anuais 
parcela de suas receitas líquidas da contribuição compulsória 
geral à gratuidade em cursos e programas de educação pro-
fissional, observadas as diretrizes e regras estabelecidas pelo 
Conselho Nacional.8

5	 Vide o art. 13 da Lei nº 2.613, de 23 de setembro de 1955, bem como o art. 150, inciso VI, alínea 
‘c’, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), combinado com o 
art. 14 do Código Tributário Nacional (CTN).

6	 Onde se lê Lei nº 2.613, de 23 de dezembro de 1955, leia-se Lei nº 2.613, de 23 de setembro de 
1955.

7	 Dispositivo renumerado pelo Decreto nº 6.635, de 5 de novembro de 2008, publicado no DOU 
de 06 de novembro de 2008 (antigo parágrafo único).

8	 Alteração proposta pelo Conselho de Representantes da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) em reunião realizada em 12 de agosto de 2008 e ratificada pelo Decreto nº 6.635, de 5 de 
novembro de 2008, publicado no DOU de 06 de novembro de 2008.
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§ 3º O montante destinado ao atendimento do disposto no 
§ 2º abrange as despesas de custeio, investimento e gestão 
voltadas à gratuidade.9

Art. 11. Em sua condição de entidade de ensino, o SENAI será 
fiscalizado pelo Ministério da Educação e Cultura.

Parágrafo único. O Departamento Nacional disponibilizará ao 
Ministério da Educação informações necessárias ao acompanha-
mento das ações voltadas à gratuidade, de acordo com método 
de verificação nacional a ser definido de comum acordo.10

Art. 12. O SENAI, afora os casos de dissolução em virtude de lei, 
poderá cessar a sua atividade por deliberação da Confederação 
Nacional da Indústria, tomada por três quartas partes dos votos 
do seu Conselho de Representantes, em reunião especialmente 
convocada para esse fim.

§ 1º O ato extintivo, a requerimento da Confederação Nacional 
da Indústria, será inscrito no registro público competente, para 
os efeitos legais.

§ 2º Na hipótese de dissolução, o patrimônio do SENAI reverterá 
em favor da Confederação Nacional da Indústria.

Art. 13. O SENAI, sob regime de unidade normativa e de descentra-
lização executiva, atuará em íntima colaboração e articulação com 
os estabelecimentos contribuintes, através dos respectivos órgãos 
de classe, visando ao estabelecimento de um sistema nacional de 
aprendizagem, com uniformidade de objetivos e de planos gerais, 
adaptável aos meios peculiares às várias regiões do País.

9	 Vide Nota nº 8.
10	 Vide Nota nº 8.
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CAPÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO
Art. 14. O SENAI, para a realização das suas finalidades, corporifica 
órgãos normativos e órgãos de administração, de âmbito nacional 
e de âmbito regional.

Art. 15. São órgãos normativos:

a)	 o Conselho Nacional, com jurisdição em todo o País;

b)	 os conselhos regionais, com jurisdição nas bases territoriais 
correspondentes.

Art. 16. São órgãos de administração:

a)	 o Departamento Nacional, com jurisdição em todo o País;

b)	 os Departamentos Regionais, com jurisdição nas bases 
territoriais correspondentes.

CAPÍTULO IV – DO CONSELHO 
NACIONAL
Art. 17. O Conselho Nacional terá a seguinte composição:

a)	 presidente da Confederação Nacional da Indústria que será 
seu presidente nato;

b)	 dos presidentes dos Conselhos Regionais, na qualidade de 
presidentes das federações industriais, representando as 
categorias econômicas da indústria;
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c)	 um representante das categorias econômicas dos transpor-
tes11, das comunicações e da pesca, designado pelo órgão 
sindical de grau superior de maior hierarquia e antiguidade, 
no âmbito nacional;

d)	 diretor do Departamento Nacional do SENAI;

e)	 diretor da Diretoria de Ensino Industrial do Ministério da 
Educação e Cultura12;

f)	 um representante do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social13, designado por seu titular;

g)	 seis representantes dos trabalhadores da indústria, e res-
pectivos suplentes, indicados pelas confederações de tra-
balhadores da indústria e centrais sindicais, que contarem 
com pelo menos vinte por cento de trabalhadores sindica-
lizados em relação ao número total de trabalhadores da 
indústria em âmbito nacional.14

§ 1º Duas ou mais confederações de trabalhadores da indústria 
ou duas ou mais centrais sindicais poderão somar seus índices de 
sindicalização do setor da indústria para atender ao requisito de 
representatividade estabelecido na alínea “g”.15

§ 2º A indicação dos representantes dos trabalhadores será pro-
porcional à representatividade das entidades indicantes.16

11	 Vide Nota nº 4.
12	 Vide Nota nº 2.
13	 O art. 3º da Lei nº 6.062, de 25 de junho de 1974, alterou a denominação do Ministério do Trabalho 

e Previdência Social para Ministério do Trabalho e os desvinculou, tendo sido criado o Ministério 
da Previdência e Assistência Social. A Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, 
introduziu na Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, a nova e atual denominação de Ministério do 
Trabalho e Emprego, que foi mantida pela Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

14	 Alteração proposta pelo Conselho de Representantes da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) em reunião ordinária realizada em 10 de março de 2006 e ratificada pelo Decreto nº 5.727, 
de 16 de março de 2006, publicado no DOU, de 17 de março de 2006.

15	 Vide Nota nº 14.
16	 Vide Nota nº 14.
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Art. 18. Os membros do Conselho exercerão suas funções individual-
mente, não lhes sendo permitido fazê-lo através de procuradores.

§ 1º Nos casos de ausência ou impedimentos, os conselheiros 
serão representados, mediante convocação:

a)	 o presidente da Confederação Nacional da Indústria, pelo 
seu substituto estatutário no órgão de classe;

b)	 o presidente do conselho regional, pelo suplente desig-
nado por este órgão, entre os seus membros;

c)	 cada trabalhador pelo respectivo suplente que constar do 
ato que indicou o titular;17

d)	 os demais, por quem for indicado pelo ente representado.18

§ 2º O mandato dos Conselheiros indicados nas alíneas “c”, “f” e 
“g” do art. 17 será de dois anos, podendo ser renovado.19

§ 3º O voto, em plenário, dos delegados dos conselhos regionais, 
como representantes das categorias econômicas da indústria, 
será contado à razão de um por duzentos mil operários ou fração, 
existentes na base territorial respectiva, enquanto que o dos 
demais terá peso unitário.

Art. 19. Compete ao Conselho Nacional:

a)	 estabelecer as diretrizes gerais que devem ser seguidas 
pela administração nacional e pelas administrações regio-
nais na educação profissional e tecnológica, incluída a 
aprendizagem industrial, bem como regulamentar a ques-
tão da gratuidade tratada nos §§ 2º e 3º do art. 10;20

17	 Vide Nota nº 14.
18	 Vide Nota nº 14.
19	 Vide Nota nº 14.
20	 Vide Nota nº 14.
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b)	 votar, em verbas globais, o orçamento do Departamento 
Nacional;

c)	 autorizar as transferências e as suplementações de dota-
ções solicitadas pelo Diretor do Departamento Nacional, 
submetendo a matéria à autoridade competente, quando 
a alteração for superior a 25% (vinte e cinco por cento) de 
cada verba;

d)	 autorizar a compra, ou recebimento por doação, dos imó-
veis, no Departamento Nacional;

e)	 autorizar a alienação ou gravame dos imóveis do SENAI;

f)	 autorizar a alienação dos bens móveis patrimoniais que 
estejam sob a responsabilidade da administração nacional;

g)	 homologar os planos de contas do Departamento Nacional 
e dos Departamentos Regionais, decidindo sobre quais-
quer propostas de suas alterações;

h)	 deliberar sobre prestações de contas anuais do Diretor do 
Departamento Nacional, as quais deverão ser previamente 
submetidas ao exame da Comissão de Contas a que se 
referem os artigos 22 e 23;

i)	 determinar, depois de verificação realizada por comissão 
especial que designar, a intervenção na administração 
regional que descumprir disposição legal, regulamentar, 
regimental ou resolução plenária, ou em caso de compro-
vada ineficiência;

j)	 estabelecer a designação e a forma de funcionamento de 
delegacias para administrar os serviços da instituição nas 
unidades políticas onde não haja federação de indústria 
reconhecida;
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k)	 mediante proposta do Diretor do Departamento Nacional, 
aprovar os quadros de pessoal, fixar os padrões de ven-
cimentos, o critérioe a época de promoções, bem como 
examinar quaisquer reajustamentos de salários do Depar-
tamento Nacional;

l)	 fixar a remuneração do diretor do Departamento Nacional;

m)	fixar as percentagens de aprendizes a serem matriculados 
pelas empresas, bem como a duração dos cursos;

n)	 autorizar a realização ou anulação de convênios que impli-
quem na concessão de isenção de contribuição devida ao 
SENAI;

o)	 autorizar a realização de acordos com os órgãos inter-
nacionais de assistência técnica, visando à formação de 
mão-de-obra e ao aperfeiçoamento do pessoal docente e 
técnico do SENAI e das empresas contribuintes;

p)	 decidir sobre estudos e planejamentos da formação ou 
do aperfeiçoamento do pessoal latino-americano, ou de 
outra procedência, quando decorrentes de acordos com 
entidades internacionais;

q)	 autorizar a execução de planos de bolsas de estudo no País 
ou no estrangeiro, para técnicos das empresas contribuin-
tes, ou do SENAI, a serem custeados, parcial ou totalmente, 
pela Instituição;

r)	 autorizar a realização de convênios entre o SENAI e enti-
dades ou escolas de todos os níveis, visando à formação 
ou ao aperfeiçoamento de mão-de-obra industrial;

s)	 julgar, em instância final, os recursos das decisões das 
administrações regionais que aplicarem multas e penalida-
des às empresas infratoras das leis pertinentes ao SENAI;
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t)	 fixar a ajuda de custo e as diárias de seus membros;

u)	 deliberar sobre o relatório anual das atividades da Insti-
tuição em todo o País;

v)	 expedir as normas internas de seu funcionamento, alte-
rando-as quando julgar conveniente;

x)	 decidir, em última instância, as questões de ordem geral 
do interesse do SENAI, ex ofício ou que lhe forem subme-
tidas pelo Departamento Nacional e pelas administrações 
regionais;

z)	 dar solução aos casos omissos.

Art. 20. As despesas com o funcionamento do Conselho Nacional 
serão autorizadas pelo seu presidente e correrão à conta de verbas 
destacadas no orçamento do Departamento Nacional.

Art. 21. O Conselho Nacional, para o desempenho de suas atri-
buições específicas, disporá de um secretário, de um consultor 
geral e de um consultor jurídico, além dos assessores técnicos 
que forem necessários, a juízo do presidente.

Art. 22. O Conselho Nacional designará três (3) dos seus membros 
para constituírem uma Comissão de Contas que terá a incumbência 
de fiscalizar a execução orçamentária, bem como a movimentação 
de fundos do Departamento Nacional e das Delegacias Regionais.

Art. 23. Para o desempenho de suas atribuições a Comissão de 
Contas disporá de auditores que deverão ser contratados pelo 
prazo máximo de 18 meses.

§ 1º Os auditores não poderão ser contratados por outro período 
antes de transcorrido o prazo de 2 (dois) anos do término do 
último contrato.
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§ 2º Além das atribuições que lhes forem determinadas pela Comis-
são, deverão os auditores encaminhar a esta um certificado de 
revisão e de exatidão das contas do Departamento Nacional e 
das delegacias regionais.

Art. 24. Compete ao Presidente do Conselho Nacional:

a)	 fazer cumprir, sob sua responsabilidade administrativa, 
todas as resoluções emanadas do Conselho Nacional;

b)	 fixar os níveis máximos de vencimentos dos Diretores e 
Delegados Regionais;

c)	 deliberar, mediante proposta do Diretor do Departamento 
Nacional, sobre a escolha dos nomes dos bolsistas da indús-
tria e do SENAI com planos de estudo no estrangeiro;

d)	 exercer, no interregno das sessões, ad-referendum do 
Conselho Nacional, as atribuições indicadas nas alíneas 
“c”, “o”, “p” e “r” do art. 19.

Art. 25. O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano 
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo presidente 
ou por dois terços de seus membros.

§ 1º O Conselho se instalará com a presença de um terço dos seus 
membros, sendo, porém, necessário o comparecimento da maioria 
absoluta para as deliberações.

§ 2º As decisões serão tomadas por maioria de sufrágios, cabendo 
ao presidente o voto de qualidade nos empates verificados.

Art. 26. O Conselho, no exercício de suas atribuições, será coad-
juvado, no que for preciso, pelo Departamento Nacional, que lhe 
ministrará, durante as sessões, assistência técnica necessária.
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Art. 27. O Conselheiro manterá contato permanente com a Con-
federação Nacional da Indústria, na troca e coleta de elementos 
relativos ao ensino industrial, autorizando, quando necessário, a 
celebração de acordos e convênios.

CAPÍTULO V – DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL
Art. 28. Compete ao Departamento Nacional:

a)	 promover e realizar estudos e levantamentos de 
mão-de-obra;

b)	 colaborar com os departamentos regionais na elaboração 
de planos de escolas e cursos;

c)	 assistir os Departamentos Regionais na implantação de 
cursos novos e no aperfeiçoamento dos existentes;

d)	 elaborar programas, séries metódicas, livros e material 
didático, diretamente ou em colaboração com os departa-
mentos regionais e editá-los quando conveniente;

e)	 estabelecer critérios e meios para avaliação do rendimento 
escolar;

f)	 assistir os Departamentos Regionais no planejamento de 
edificações, bem como no exame e escolha de equipamen-
tos escolares;

g)	 colaborar com as empresas contribuintes no estudo de pla-
nos de treinamento de mão-de-obra no próprio emprego, 
promovendo entendimentos entre os Departamentos 
Regionais e os empregados, para a realização;
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h)	 orientar os serviços orçamentários e contábeis dos Depar-
tamentos Regionais, visando à sua uniformidade;

i)	 verificar, quando determinado pelo Conselho Nacional, 
a execução orçamentária e as contas dos Departamen-
tos Regionais;

j)	 submeter ao Conselho Nacional o plano de contas do 
Departamento Nacional e dos Departamentos Regionais;

k)	 fixar as diretrizes para a estatística relativa à aprendiza-
gem ministrada pelo SENAI e pelas empresas, receber os 
dados coletados pelos Departamentos Regionais e realizar 
as análises necessárias;

l)	 promover reuniões de diretores, chefes de serviços, pro-
fessores, instrutores, supervisores e técnicos dos Depar-
tamentos Regionais e das empresas, para exame de pro-
blema de formação e treinamento de mão-de-obra;

m)	elaborar relatório anual sobre a formação e treinamento 
de mão-de-obra no SENAI e nas empresas;

n)	 organizar ou realizar cursos de aperfeiçoamento e de 
especialização do pessoal docente, técnico e administra-
tivo do SENAI;

o)	 realizar estudos e pesquisas de natureza técnica e admi-
nistrativa, de interesse da Instituição;

p)	 opinar sobre os recursos interpostos sobre penas aplica-
das pelos Departamentos Regionais aos infratores das leis 
pertinentes do SENAI.

q)	 submeter à aprovação do Conselho Nacional proposta 
de regras de desempenho a ser seguida pelos órgãos do 
SENAI nas ações de gratuidade, cujo teor deverá obser-
var o princípio federativo, as diretrizes estratégicas da 
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entidade e o controle com base em indicadores qualitati-
vos e quantitativos;21

r)	 acompanhar e avaliar o cumprimento das regras de desem-
penho e das metas físicas e financeiras relativas às ações 
de gratuidade.22

Art. 29. O Departamento Nacional será dirigido por um diretor, 
nomeado e demissível ad-nutum pelo presidente do Conselho 
Nacional, devendo a escolha recair em pessoa com formação 
universitária e conhecimentos especializados de ensino industrial.

Parágrafo único. O Diretor do Departamento Nacional será subs-
tituído, em seus impedimentos, por pessoa designada pelo pre-
sidente do Conselho Nacional.

Art. 30. Ao Diretor do Departamento Nacional compete:

a)	 fazer cumprir, sob sua responsabilidade funcional, todas 
as resoluções emanadas do Conselho e encaminhadas pelo 
seu presidente;

b)	 organizar, superintender e fiscalizar, direta ou indireta-
mente, todos os serviços a cargo do Departamento Nacio-
nal, expedindo ordens, instruções de serviço e portarias 
praticando todos os atos necessários ao pleno exercício 
de suas funções;

c)	 apresentar ao Conselho Nacional as propostas orçamen-
tárias, os balanços e as prestações de contas anuais do 
Departamento Nacional, encaminhando posteriormente 
essa documentação ao órgão competente;

21	 Vide Nota nº 8.
22	 Vide Nota nº 8.
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d)	 apresentar, anualmente, ao Conselho Nacional o relatório 
das atividades do Departamento Nacional;

e)	 organizar e submeter à aprovação, do Conselho Nacional 
o quadro do pessoal do Departamento Nacional, dentro 
dos limites orçamentários;

f)	 admitir, promover e demitir os serventuários do Depar-
tamento Nacional, mediante aprovação do presidente do 
Conselho Nacional;

g)	 fixar as ajudas de custo e diárias de seus servidores 
mediante aprovação do presidente do Conselho Nacional;

h)	 conceder férias, licenças e aplicar penas disciplinares aos 
serventuários do Departamento Nacional, assim como 
resolver sobre a movimentação do pessoal, dentro dos 
quadros funcionais, inclusive no que respeita ao provi-
mento dos cargos e funções de confiança;

i)	 submeter à apreciação do Conselho Nacional proposições 
sobre assuntos que, fora da alçada da decisão do Diretor, 
sejam de interesse da Instituição;

j)	 abrir contas em bancos e movimentar os fundos do Depar-
tamento Nacional, assinando os cheques com o presidente 
do Conselho Nacional, ou com pessoa por este designada, 
respeitadas as normas previstas no art. 54;

k)	 cumprir qualquer missão de natureza técnica ou funcio-
nal que lhe seja atribuída pelo Conselho Nacional ou pelo 
seu presidente;

l)	 conceder bolsas de estudo, respeitado o disposto na letra 
“q” do art. 19 e na letra “c” do art. 24;

m)	delegar competência a chefes de serviço do Departa-
mento Nacional, mediante aprovação do presidente do 
Conselho Nacional.
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CAPÍTULO VI – ÓRGÃOS REGIONAIS
Art. 31. No Distrito Federal, nos Estados e nos Territórios em 
que houver federação de indústrias oficialmente reconhecida e 
filiada ao órgão superior da classe será constituído um Conselho 
Regional e instalado um Departamento Regional do SENAI, com 
jurisdição na base territorial respectiva.

SEÇÃO I – CONSELHOS REGIONAIS
Art. 32. Os Conselhos Regionais se comporão dos seguintes 
membros:

a)	 do presidente da federação de indústrias, que será o seu 
presidente nato, ou seu representante;

b)	 de quatro delegados das atividades industriais, escolhidos 
pelo Conselho de Representantes da entidade federativa;23

c)	 de um delegado das categorias econômicas dos transpor-
tes24, das comunicações e da pesca, escolhido pela asso-
ciação sindical de maior hierarquia e antiguidade existente 
na base territorial respectiva;

d)	 do diretor do Departamento Regional;

e)	 de um representante do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social25, designado pelo titular da pasta;

f)	 de um representante do Ministério da Educação e Cultura26, 
designado pelo seu titular;

23	 Vide Nota nº 14.
24	 Vide Nota nº 4.
25	 Vide Nota nº 13.
26	 Vide Nota nº 2.
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g)	 de um representante, e respectivo suplente, dos trabalha-
dores da indústria, indicado pela organização dos traba-
lhadores mais representativa da região.27

Parágrafo único. Os representantes a que se referem as alíneas 
“b”, “c” e “g” exercerão o mandato por dois anos, sendo permitida a 
recondução de dois terços da representação nos casos das alíneas 
“b” e “c”.28

Art. 33. Ocuparão os lugares dos Conselheiros Regionais, nas 
suas faltas e impedimentos, os substitutos estatutários, ou os 
suplentes designados.

Art. 34. Compete a cada Conselho Regional:

a)	 votar, em verbas globais, o orçamento do Departamento 
Regional, e submetê-lo ao poder competente;

b)	 autorizar as transferências e as suplementações de dota-
ções solicitadas pelo diretor do Departamento Regional, 
encaminhando o assunto à aprovação da autoridade com-
petente quando as alterações excederem de 25% (vinte e 
cinco por cento) de cada verba;

c)	 apreciar periodicamente a execução orçamentária na 
região;

d)	 examinar anualmente o inventário de bens a cargo da admi-
nistração regional;

e)	 deliberar sobre a prestação de contas anual do Departa-
mento Regional, a qual deverá ser previamente submetida 
ao exame de uma Comissão de Contas a que se referem 
os artigos 35 e 36;

27	 Vide Nota nº 14.
28	 Vide Nota nº 14.
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f)	 resolver sobre os contratos de construção de escolas na 
região;

g)	 autorizar a compra, ou o recebimento por doação, de bens 
imóveis;

h)	 dar parecer sobre a alienação ou gravame de bens imóveis 
e encaminhá-la à decisão do Conselho Nacional;

i)	 autorizar a alienação de bens móveis patrimoniais que 
estejam sob a responsabilidade da administração regional;

j)	 deliberar sobre o relatório anual do Departamento Regio-
nal, remetendo uma via dele ao Departamento Nacional, 
em tempo útil, para o preparo do relatório anual deste 
órgão;

k)	 desempenhar as incumbências que lhe forem delegadas 
pelo Conselho Nacional;

l)	 mediante proposta do Diretor do Departamento Regional, 
deliberar sobre os quadros do pessoal, fixar os padrões 
de vencimentos, determinar o critério e a época das pro-
moções, bem como examinar quaisquer reajustamentos 
de salários;

m)	fixar a remuneração do diretor do Departamento Regional 
dentro dos níveis estabelecidos pelo presidente do Con-
selho Nacional;

n)	 autorizar o Departamento Regional a aplicar as penas pre-
vistas na legislação vigente aos empregadores que não 
cumprirem os dispositivos legais, regulamentares e regi-
mentais relativos ao SENAI;

o)	 estabelecer as normas internas do seu funcionamento;
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p)	 estabelecer a cédula de presença dos conselheiros, não 
podendo esta exceder, mensalmente, o valor do salário 
mínimo mensal da região; 

q)	 autorizar a concessão de contribuições à federação de 
industriais de sua base territorial até o limite de um por 
cento da receita regional.

Art. 35. O Conselho Regional designará 3 (três) dos seus membros 
para constituírem uma Comissão de Contas que terá a incumbência 
de fiscalizar a execução orçamentária, bem como a movimentação 
de fundos do Departamento Regional.

Art. 36. Para o desempenho de suas atribuições a Comissão de 
Contas disporá de auditores que deverão ser contratados pelo 
prazo máximo de 18 (dezoito) meses.

§ 1º Os auditores não poderão ser contratados por outro período 
antes de transcorrido o prazo de 2 (dois) anos do término do 
último contrato.

§ 2º Além das atribuições que lhes forem determinadas pela 
Comissão de Contas deverão os auditores encaminhar a esta um 
certificado de revisão e de exatidão das contas.

Art. 37. Compete aos presidentes dos conselhos regionais:

a)	 dirigir o plenário do Conselho Regional;

b)	 fazer cumprir, sob suas responsabilidades administrativas, 
todas as resoluções emanadas do Conselho Regional.

Art. 38. Os conselhos regionais reunir-se-ão, ordinariamente, uma 
vez por mês e, extraordinariamente, quando convocados pelo 
presidente ou por dois terços de seus membros, aplicando-se-lhes, 
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quanto ao funcionamento, o disposto no artigo 25 e seus pará-
grafos 1 e 2.

SEÇÃO II – DOS DEPARTAMENTOS REGIONAIS
Art. 39. Cada Departamento Regional será dirigido por um diretor 
nomeado, mediante entendimento com o presidente do Conse-
lho Regional, pelo presidente do Conselho Nacional e por este 
demissível “ad-nutum”, devendo a escolha recair em pessoa que, 
além de ter formação universitária, possua conhecimentos espe-
cializados de ensino industrial, com experiência no magistério ou 
na administração dessa modalidade de ensino.

Parágrafo único. O Diretor Regional será substituído, nos seus 
impedimentos, por quem for designado pelo presidente do 
Conselho Regional, dentro do quadro de serventuários do Depar-
tamento Regional.

Art. 40. Compete a cada Departamento Regional:

a)	 submeter ao Conselho Regional o plano para a realização 
da aprendizagem na região;

b)	 estabelecer, mediante aprovação do Conselho Regional, 
a localização e os planos de instalação de escolas, cursos 
de aprendizagem e cursos extraordinários para operários 
maiores de 18 anos;

c)	 cooperar, com as empresas contribuintes, na realização da 
aprendizagem e treinamento de mão-de-obra no próprio 
emprego, elaborando planos e programas;

d)	 complementar, quando conveniente, o treinamento de 
pessoal realizado nas empresas contribuintes;
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e)	 elaborar programas, séries metódicas, livros e material 
didático, sempre que possível em colaboração com o 
Departamento Nacional;

f)	 cuidar do aperfeiçoamento do seu pessoal docente, téc-
nico e administrativo, articulando-se, para isso, com o 
Departamento Nacional;

g)	 verificar o rendimento escolar dos diversos cursos e adotar 
medidas para o seu aprimoramento, de maneira a assegu-
rar a eficiência do ensino ministrado nas escolas do SENAI, 
na região;

h)	 fazer realizar as provas de habilitação para a concessão de 
certificados de aprendizagem e de cartas de ofícios;

i)	 expedir certificados de aproveitamento, certificados de 
aprendizagem e cartas de ofícios;

j)	 elaborar a proposta orçamentária, em verbas globais, e pre-
parar a prestação de contas anual do Departamento Regional;

k)	 manter em dia e em ordem a escrituração contábil, ado-
tando o plano de contas aprovado pelo Conselho Nacional;

l)	 aplicar as penas previstas na legislação vigente aos empre-
gadores que não cumprirem os dispositivos legais, regu-
lamentares e regimentais relativos ao SENAI, obedecido 
o disposto na letra “n” do art. 34;

m)	elaborar o relatório anual das atividades do Departamento 
Regional;

Art. 41. Compete ao Diretor de cada Departamento Regional;

a)	 fazer cumprir, sob sua responsabilidade funcional, todas 
as resoluções emanadas do Conselho Regional e encami-
nhadas pelo seu presidente;
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b)	 organizar, superintender e fiscalizar, direta ou indireta-
mente, todos os serviços do Departamento Regional, expe-
dindo ordens, instruções de serviço e portarias e prati-
cando todos os atos necessários ao pleno exercício de 
suas funções;

c)	 apresentar ao Conselho Regional as propostas orçamen-
tárias e as prestações de contas anuais do Departamento 
Regional, encaminhando-as, posteriormente, ao órgão 
competente;

d)	 apresentar, anualmente, ao Conselho Regional, o relatório 
das atividades do Departamento Regional;

e)	 organizar e submeter, ao Conselho Regional, o quadro de 
pessoal do Departamento Regional, dentro dos limites 
orçamentários;

f)	 admitir, promover e demitir os serventuários do Depar-
tamento Regional, mediante aprovação do presidente do 
Conselho Regional;

g)	 conceder férias, licenças e aplicar penas disciplinares aos 
serventuários do Departamento Regional, assim como 
resolver sobre a movimentação do pessoal, dentro dos 
quadros funcionais, inclusive no que respeita ao provi-
mento dos cargos e funções de confiança;

h)	 fixar as ajudas de custo e diárias de seus servidores 
mediante aprovação do Presidente do Conselho Regional;

i)	 abrir contas e movimentar os fundos do Departamento 
Regional, assinando os cheques com o Presidente do Con-
selho Regional ou pessoa por este designada, respeitadas 
as normas previstas no art. 54.
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CAPÍTULO VII – DO PESSOAL DO SENAI
Art. 42. O exercício de todas as funções do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial dependerá de provas de habilitação ou 
de seleção, salvo os contratos especiais.

Art. 43. O Estatuto dos Servidores do SENAI estabelecerá os 
direitos e deveres dos funcionários da entidade em todo o País.

Art. 44. Os servidores do SENAI estão sujeitos à legislação do 
trabalho e da previdência social, considerando-se o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial, na sua qualidade de entidade civil de 
direito privado, como empresa empregadora.

Parágrafo único. Os servidores do SENAI serão segurados obriga-
tórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários.29

CAPÍTULO VIII – DOS RECURSOS DO 
SENAI
Art. 45. Constituem receita do SENAI:

a)	 as contribuições previstas em lei;30

b)	 as doações e legados;

c)	 as subvenções;

29	 O Decreto-lei nº 72, de 21 de novembro de 1966, unificou os Institutos de Aposentadoria e 
Pensões sob a denominação de Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). A Lei nº 8.029, 
de 12 de abril de 1990, art. 17, mediante a fusão do Instituto de Administração da Previdência 
e Assistência Social (IAPAS) com o INPS, criou o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

30	 Pelo art. 1º do Decreto-lei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, a contribuição destinada à 
montagem e ao custeio das escolas de aprendizagem, a cargo do SENAI, passou a ser arrecadada 
na base de um por cento sobre o montante da remuneração paga pelos estabelecimentos 
contribuintes a todos os seus empregados.
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d)	 as multas arrecadadas por infração de dispositivos legais 
e regulamentares;

e)	rendas oriundas de prestações de serviços e muta-
ções patrimoniais, inclusive as de locação de bens de 
qualquer natureza;

f)	 as rendas eventuais.

Art. 46. A arrecadação das contribuições devidas ao SENAI será 
feita pelo Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensões31 a que 
estiver filiada a empresa contribuinte, concomitantemente com a 
das contribuições de previdência social, quer na fase de cobrança 
administrativa, quer na de cobrança judicial, correndo as ações daí 
porventura resultantes no mesmo foro da instituição arrecadadora.

Art. 47. A título de indenização pelas despesas com a arrecadação 
feita em favor do SENAI, as instituições de previdência social32 
deduzirão do montante arrecadado:

a)	 1% (hum por cento), nos recolhimentos por via 
administrativa;33

b)	 importância a ser fixada em convênio, quando se tornar 
necessária a cobrança judicial.

Parágrafo único. Os órgãos arrecadadores se reembolsarão, ainda, 
dos gastos efetuados com impressos e com serviços de terceiros, 
na efetivação dos recolhimentos destinados ao SENAI.

31	 O art. 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, indicou a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil como órgão responsável pela arrecadação e fiscalização da contribuição de terceiros.

32	 Vide Nota nº 31.
33	 Pelo art. 3º, § 1º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, a remuneração devida à Secretaria 

da Receita Federal do Brasil será de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) do montante 
arrecadado.

Este documento é peça do processo 64213.003841/2025-12 Pág 74 de 113



34 REGIMENTO DO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL (SENAI)

Art. 48. Deduzidas as comissões a que se refere o artigo antece-
dente, as instituições de previdência34 entregarão ao SENAI, até o 
dia 20 de cada mês, as importâncias arrecadadas no mês anterior, 
de acordo com a seguinte distribuição:

a)	 ao Departamento Nacional será entregue a importância 
correspondente à contribuição adicional e à quota de 15% 
sobre a contribuição geral;

b)	 aos Departamentos Regionais será entregue a importância 
correspondente a 85% da contribuição geral.

Art. 49. A entrega direta da arrecadação ao Departamento Nacional 
e aos Departamentos Regionais será feita pelas instituições de 
previdência35 mediante duodécimos, que deverão ser reajustados 
periodicamente pelo Departamento Nacional do SENAI.

§ 1º De três em três meses, proceder-se-á a acertos, entregan-
do-se ao Departamento Nacional a importância correspondente 
às diferenças entre a arrecadação efetivamente realizada e os 
duodécimos entregues aos diversos Departamentos.36

§ 2º Feitas as necessárias deduções, o Departamento Nacional dis-
tribuirá aos Departamentos Regionais os saldos que lhes couberem 
em conseqüência dos acertos indicados no parágrafo anterior.

Art. 50. Visando ao atendimento de situações especiais, 
determinadas empresas poderão recolher as suas contribuições 
diretamente aos cofres do SENAI.

34	 Vide Nota nº 31.
35	 Vide Nota nº 31.
36	 Atualmente o assunto é tratado pelo Manual GFIP/SEFIP 8.4, aprovado pela Instrução Normativa 

RFB nº 880, de 16 de outubro de 2008 e pela Circular CAIXA nº 451/2008, de 13 de outubro de 
2008.
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Parágrafo único. O Departamento a cujos cofres forem recolhidas 
essas contribuições providenciará, até o dia 20 do mês subseqüente, 
a sua distribuição de maneira idêntica ao que estipulam as letras 
“a” e “b” do art. 48.

Art. 51. A quota destinada às despesas de caráter geral, prevista 
na legislação vigente e calculada sobre a receita geral do SENAI, 
será assim distribuída:

a)	 5% da receita da contribuição geral para as despesas de 
custeio da Administração Nacional do SENAI;

b)	 4% da receita da contribuição geral para o auxílio às esco-
las ou cursos em regiões onde a arrecadação seja insufi-
ciente para a manutenção do mínimo de ensino julgado 
necessário; 37

c)	 4% destinados a planos de ampliação de escolas e cursos 
ou criação de centros de treinamentos, nas regiões Norte 
e Nordeste do País, ou ainda a concessão de bolsas de 
estudo a alunos desses centros, mediante aprovação do 
Conselho Nacional;38

d)	 2% para a administração superior, a cargo da Confederação 
Nacional da Indústria.

Art. 52. Os recursos previstos na alínea “b” do art. 51 serão 
distribuídos às regiões interessadas levando-se em conta o 
número de operários de cada uma e a média dos salários-mínimos 
das sedes das escolas, por uma comissão de cinco membros do 
Conselho Nacional.

37	 Vide Regulamento do Fundo de Auxílio a Regiões Deficitárias (FARD), instituído pelo Conselho 
Nacional do SENAI, por meio do item XIV da Resolução nº 145, de março de 1990, com base na 
Proposição nº 15, de março de 1990.

38	 Vide Nota nº 37.
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Art. 53. A contribuição adicional prevista em lei destina-se:

a)	 à formação, aperfeiçoamento ou especialização, inclusive 
por meio de bolsas de estudo, do pessoal das empresas 
que pagam esta contribuição;

b)	 ao aperfeiçoamento ou especialização de pessoal téc-
nico, docente e administradores de ensino do SENAI, sob 
a forma de bolsas, de cursos e estágios;

c)	 à montagem de laboratórios de pesquisa para fins de 
ensino.

Art. 54. O depósito dos recursos do SENAI será obrigatoriamente 
feito no Banco do Brasil ou em bancos particulares aprovados pelo 
Conselho Nacional, no caso do Departamento Nacional, e pelos 
Conselhos Regionais, no caso dos Departamentos Regionais.39

§ 1º Nenhum depósito poderá ser feito em estabelecimento ban-
cário com capital realizado inferior a dez mil vezes o valor do maior 
salário-mínimo em vigor no País.

§ 2º Os depósitos em cada estabelecimento bancário não poderão 
exceder a 1% (hum por cento) do valor dos depósitos à vista e à 
prazo, constantes dos respectivos balancetes.

CAPÍTULO IX – DO ORÇAMENTO E DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 55. O orçamento dos Departamentos Regionais, devida-
mente aprovado pelos Conselhos Regionais, e os orçamentos do 

39	 Pelo art. 1º do Decreto-lei nº 151, de 9 de fevereiro de 1967, as disponibilidades do SENAI deverão 
ser mantidas em depósito exclusivamente no Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal.
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Departamento Nacional e das Delegacias Regionais, aprovados 
pelo Conselho Nacional, acompanhados do resumo geral dos 
orçamentos da Entidade, serão encaminhados, pelo Presidente 
do Conselho Nacional, à Presidência da República, nos termos 
dos arts. 11 e 13 da Lei nº 2.613, de 23 de setembro de 1955.40

§ 1º Os Departamentos Regionais deverão ter os seus orçamentos 
aprovados pelos Conselhos Regionais em prazo que permita a 
sua entrega, até o dia 30 de setembro de cada ano, ao Departa-
mento Nacional, para que possam ser remetidos à Presidência 
da República.

§ 2º O orçamento deverá apresentar as previsões da receita e as 
aplicações da despesa, em verbas globais.

§ 3º Até 31 de agosto de cada ano, o Departamento Nacional 
dará conhecimento às administrações regionais das previsões de 
receitas que lhes serão atribuídas para o exercício futuro.

§ 4º O Departamento Nacional organizará, até 30 de setembro de 
cada ano, o seu próprio orçamento e o das Delegacias Regionais e, 
até 31 de outubro de cada ano, um resumo geral dos orçamentos 
da Entidade, referente ao exercício futuro, para serem subme-
tidos, os primeiros à aprovação do Conselho Nacional, e, os dos 
Regionais, para simples conhecimento desse Conselho, no correr 
do mês de novembro.

Art. 56. Os balanços financeiros, econômico e patrimonial, bem 
como a execução orçamentária do Departamento Nacional e 
das Delegacias Regionais, para efeitos de prestação de contas, 
deverão ser submetidos ao Conselho Nacional, órgão próprio de 

40 O Presidente da República por meio do Decreto nº 715, de 29 de dezembro de 1992, alterado 
pelo Decreto nº 3.334, de 11 de janeiro de 2000, delegou competência ao Ministro de Estado 
do Trabalho e Emprego para aprovar o orçamento geral do SENAI.
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controle e tomada de contas do Departamento Nacional e das 
Delegacias Regionais, na primeira quinzena de março, para seu 
pronunciamento, e encaminhados, em seguida, ao Tribunal de 
Contas da União, até 31 desse mês, de acordo com os arts. 11 e 
13 da lei citada.

§ 1º As prestações de contas dos Departamentos Regionais, sob a 
responsabilidade de seus titulares, devidamente aprovadas pelos 
respectivos Conselhos Regionais, órgãos próprios de controle e 
tomada de contas regionais, deverão ser encaminhadas ao Tribunal 
de Contas da União, pelos Presidentes dos respectivos Conselhos 
Regionais, até o dia 31 de março.

§ 2º As prestações de contas dos Departamentos e Delegacias 
Regionais e a do Departamento Nacional deverão observar as 
instruções do Tribunal de Contas da União.

Art. 57. O Departamento Nacional complementará com instruções 
próprias a organização dos orçamentos e a prestação de contas, 
no âmbito nacional, como no regional.

Art. 58. As retificações orçamentárias, no correr do exercício, se 
processarão, se necessário, no segundo semestre, até o mês de 
setembro e obedecerão aos mesmos princípios da elaboração 
do orçamento.

CAPÍTULO X – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 59. O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial manterá 
relações permanentes com a Confederação Nacional da Indústria, 
no âmbito Nacional, e com as federações de indústrias, no âmbito 
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regional, colimando um melhor rendimento dos objetivos comuns 
do ensino industrial, da ordem e da paz social.

Art. 60. Igual procedimento manterá o SENAI com o Serviço Social 
da Indústria (SESI), no atendimento de idênticas finalidades.

Art. 61. O disposto nos dois artigos anteriores poderá regular-se 
em convênio entre as entidades interessadas.

Art. 62. Cabe à Confederação Nacional da Indústria encaminhar 
ao Ministro de Educação e Cultura41 proposta de alteração do 
presente regimento.

CAPÍTULO XI – DAS DISPOSIÇÕES 
TRANSITÓRIAS
Art. 63. O pessoal lotado no quadro do Conselho Nacional, com 
exceção dos servidores aludidos no art. 21, será distribuído pelos 
órgãos do Departamento Nacional.

Art. 64. O orçamento e a escrita do Conselho Nacional referente 
ao exercício de 1962 ficam incorporados ao orçamento e à escrita 
do Departamento Nacional.

Art. 65. As alterações administrativas, orçamentárias e contábeis 
decorrentes da entrada em vigor deste Regimento serão proce-
didas imediatamente após a sua aprovação.

Art. 66. Fica autorizada a utilização de recursos dos diversos depar-
tamentos e delegacias do SENAI até o limite de Cr$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de cruzeiros), dentro do prazo de 3 (três) anos, 

41	 Vide Nota nº 2.
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para a realização dos planos de construção e instalação dos centros 
de treinamento previstos na letra “c” do art. 51.

Art. 67. A sede do SENAI permanecerá, em caráter provisório, na 
Cidade do Rio de Janeiro, transferindo-se para Brasília, Distrito 
Federal, em época a ser fixada pela Confederação Nacional da 
Indústria.42

Art. 68. O SENAI vinculará, anual e progressivamente, até o ano de 
2014, o valor correspondente a dois terços de sua receita líquida 
da contribuição compulsória geral para vagas gratuitas em cursos 
e programas de educação profissional.43

§ 1º Para os efeitos deste artigo, entende-se como receita líquida 
da contribuição compulsória geral do SENAI o valor correspondente 
a noventa e dois inteiros e cinco décimos por cento da receita 
bruta da contribuição compulsória geral.44

§ 2º O Departamento Nacional informará aos Departamentos 
Regionais, anualmente, a estimativa da receita líquida da contri-
buição compulsória geral do SENAI para o exercício subseqüente, 
de forma que possam prever em seus orçamentos os recursos 
vinculados à gratuidade.45

§ 3º A alocação de recursos para as vagas gratuitas deverá evoluir, 
anualmente, a partir do patamar atualmente praticado, de acordo 
com as seguintes projeções médias nacionais:46

I -	 cinqüenta por cento em 2009;47

42	 A Resolução nº 118, de 25 de março de 1981, do Conselho Nacional, transferiu a sede do SENAI 
para Brasília-DF.

43	 Vide Nota nº 8.
44	 Vide Nota nº 8.
45	 Vide Nota nº 8.
46	 Vide Nota nº 8.
47	 Vide Nota nº 8.
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II -	 cinqüenta e três por cento em 2010;48

III -	cinqüenta e seis por cento em 2011;49

IV -	cinqüenta e nove por cento em 2012;50

V -	 sessenta e dois por cento em 2013; e51

VI -	sessenta e seis inteiros e sessenta e seis centésimos por 
cento a partir de 2014, equivalente a sessenta e um intei-
ros e sessenta e seis centésimos por cento da receita 
bruta da contribuição compulsória geral.52

§ 4º Os Departamentos Regionais deverão submeter ao Departa-
mento Nacional, até o final do ano de 2008, plano de adequação 
à projeção referida no § 3º.53

§ 5º As vagas gratuitas a que se refere este artigo deverão ser 
destinadas a pessoas de baixa renda, preferencialmente, traba-
lhador, empregado ou desempregado, matriculado ou que tenha 
concluído a educação básica.54

§ 6º A situação de baixa renda será atestada mediante auto-
-declaração do postulante.55

Art. 69. Fica estabelecida carga horária mínima de cento e ses-
senta horas para os cursos de educação profissional destinados 
a formação inicial.56

Parágrafo único. Os cursos e programas de formação continuada 
não estão sujeitos à carga horária mínima prevista no caput, tendo 

48	 Vide Nota nº 8.
49	 Vide Nota nº 8.
50	 Vide Nota nº 8.
51	 Vide Nota nº 8.
52	 Vide Nota nº 8.
53	 Vide Nota nº 8.
54	 Vide Nota nº 8.
55	 Vide Nota nº 8.
56	 Vide Nota nº 8.
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como requisito para ingresso comprovação de formação inicial 
ou avaliação ou reconhecimento de competências para aprovei-
tamento em prosseguimento de estudos.57

Art. 70. O Conselho Nacional deverá apreciar, até dezembro 2008, a 
proposta de regras de desempenho elaborada pelo Departamento 
Nacional.58

57	 Vide Nota nº 8.
58	 Vide Nota nº 8.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
03.773.700/0001-07
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
06/04/2000

 
NOME EMPRESARIAL
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - DEPARTAMENTO REGIONAL DE MINAS GERAIS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DEPARTAMENTO REGIONAL DE MINAS GERAIS

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
307-7 - Serviço Social Autônomo

 
LOGRADOURO
AV DO CONTORNO

NÚMERO
4456

COMPLEMENTO
********

 
CEP
30.110-028

BAIRRO/DISTRITO
FUNCIONARIOS

MUNICÍPIO
BELO HORIZONTE

UF
MG

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
GCO@FIEMG.COM.BR

TELEFONE
(31) 3263-4231/ (31) 3263-4233

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
10/05/2001

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/10/2024 às 16:13:13 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

03/10/2024, 16:13 about:blank

about:blank 1/1
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 03.773.700/0001-07 DUNS®: 904698714
Razão Social: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -

DEPARTAMENTO REGIONAL DE MINAS GER
Nome Fantasia: DEPARTAMENTO REGIONAL DE MINAS GERAIS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/05/2025
Natureza Jurídica: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 13/08/2025 Automática
FGTS 19/05/2025 Automática
Trabalhista Validade: 16/08/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 09/03/2025 (*)
Receita Municipal Validade: 07/02/2025 (*)

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 16/05/2025 08:20 de
CPF: 069.XXX.XXX-82      Nome: THIAGO REZENDE EVANGELISTA GROSSI

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

16/05/2025 08:22:39Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: Departamento Regional do Senai no Estado de Minas Gerais
CNPJ: 03.773.700/0001-07

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA/CM-BH
(CPOR/4ª RM/1930)

(CASA MARECHAL ESPERIDIÃO ROSAS)

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo: 64213.003841/2025-12

Objeto: Curso de capacitação e treinamento na área de tecnologia da informação para os alu-
nos do Curso de Comunicações do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva de Belo Hori-
zonte (CPOR-BH).

Contratada: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), CNPJ: 03.773.700/0001-07,
com sede na Av. Contorno, 4456, Funcionários, 30.110-028, Belo Horizonte/MG.

Justificativa da Dispensa (Art. 75, XV, da Lei nº 14.133/21): O art. 75, inc. XV, da Lei 14.133/21,
confere à Administração Pública a possibilidade de dispensa de licitação “para contratação de
instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de
ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o
contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos”.

O SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial trata-se de entidade de direito privado,
sem fins lucrativos, criada pelo Decreto-Lei nº 4.048, de 22.01.1942, dedicada ao ensino.

Dentre seus objetivos sociais, averbados no seu Regimento, destaca-se:

a) realizar, em escolas instaladas e mantidas pela instituição, ou sob a forma de cooperação, a
aprendizagem industrial;

b) assistir aos empregadores na elaboração e execução de programas gerais de treinamento do
pessoal dos diversos níveis de qualificação;

c) proporcionar, aos trabalhadores maiores de 18 anos, a oportunidade de completar, em cursos
de curta duração, a formação profissional parcialmente adquirida no local de trabalho.
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Ao SENAI compete promover a aprendizagem industrial, estando, com efeito, enquadrado como
serviço social autônomo, voltado ao ensino e à educação. Assim, o SENAI presta serviços de
aperfeiçoamento profissional, treinamentos, consultoria e assessoramento, nas diversas áreas
de atuação, voltadas à indústria, à aprendizagem industrial e à atualização tecnológica,
consoante seus objetivos estatutários.

Do exposto, extrai-se que o SENAI preenche os requisitos do art. 75, inc. XV, da Lei nº 14.133/21,
quais sejam, ser uma instituição brasileira, não possuir fins lucrativos, deter in-questionável
reputação ético profissional e ter como objetivo estatutário ou regimental a pesquisa, o ensino
ou o desenvolvimento institucional.

Além disso, o objeto do contrato guarda estreita correlação com o ensino, a pesquisa ou o
desenvolvimento institucional, além de deter reputação ético-profissional na área específica
para a qual está sendo contratada.

Razão da escolha do Fornecedor: quanto à razão da escolha do contratado, ela se confunde com
o fundamento da justificativa da dispensa de licitação, pois o Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial (SENAI) trata-se de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, criada pelo
Decreto-Lei nº 4.048, de 22.01.1942, dedicada ao ensino.

Justificativa do Preço (art. 72, inciso VII, Lei nº 14.133/21): Com relação à justificativa do preço,
em atendimento ao que preconiza o Art. 7º Instrução Normativa n˚ 65/2021 – SE-GES/ME, de 7
de julho de 2021, foi usado como base os valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, em anos anteriores com o CPOR-BH.

Considerando que o SENAI não possui este curso em sua série regular de ofertas e por se tratar
de uma solução educacional especialmente montada para atender às demandas específicas do
curso de comunicações do CPOR-BH, observamos que os preços são compatíveis com os
praticados em anos anteriores com essa instituição.

Valor do contrato:

R$ 13.613,71 (treze mil, seiscentos e treze reais e setenta e um centavos)

Requisitos de Habilitação e Qualificação: no que tange a regularidade fiscal, social e trabalhista
da contratada, constam anexados aos autos:

- Comprovante CNPJ

- Extrato do SICAF

- Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

- Consulta Consolidada (TCU, CNJ, CEIS, CNEP)

- Consulta CADIN
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Plano de Contratações Anual – PCA: A contratação não foi incluída no PCA 2025, conforme
parágrafo único do Art. 1º do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, o cumprimento do
disposto neste Decreto é dispensável aos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica,
sem prejuízo da observância do princípio do planejamento de que trata o art. 5º da Lei nº 14.133,
de 2021 (Incluído pelo Decreto nº 11.137, de 2022).

Declaração de Disponibilidade e Adequação Orçamentária e Financeira: declaro, que a des-
pesa a ser contratada tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
vigentes, nos termos do Art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Declaro ainda, que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17, pois esta despesa está
abarcada nos créditos genéricos, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, e, não ultrapassam os limites
estabelecidos para o exercício de 2024.

Dotação Orçamentária:

UGR: 160503 - Departamento de Educação e Cultura do Exército

Nota de Crédito: 2025NC001080 de 13 de maio de 2025

Esfera: 1

Fonte: 1000000000

Programa de Trabalho Resumido: 232082

Elemento de Despesa: 339040

PI: C6ENMILCAPE

R$ 13.613,71 (treze mil, seiscentos e treze reais e setenta e um centavos)

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE E PUBLICIDADE

(INC. VIII, ART. 72 DA LEI Nº 14.133/21)

Autorização celebração de contrato (Limites e Instâncias de Governança): A natureza da ati-
vidade a ser contratada constitui atividade de custeio, conforme art. 3º do Decreto 10.193/2019
combinado com o Art. 2º da Portaria ME nº 7.828/2022.

Constatada a regularidade dos atos procedimentais, AUTORIZO a celebração do con-trato,
conforme competência a mim delegada pelo Decreto Federal nº 10.193, de 27 de dezembro de
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2019, regulado no âmbito do Ministério da Defesa pela Portaria GM-MD nº 2.798, de 16 de maio
de 2022 e regulado pelo Comado do Exército pela Portaria - C Ex Nº 1.280, de 30 de novembro
de 2020, conforme os limites previstos na legislação.

Publicidade: determino que o ato de autorização da contratação direta seja disponibilizado em
sítio eletrônico oficial (Portal Nacional de Contratações Públicas), nos termos do art. 6º, LII; 174,
I e § 2º, III, todos da Lei nº 14.133, de 2021.

Belo Horizonte - MG, 15 de maio de 2025.

LEONARDOWERDAN TORRES – Cel
Ordenador de Despesas do CPOR/CM-BH
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Termo de Referência 11/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

11/2025 160523-CENTRO DE PREP. DE OFICIAIS DA 
RESERVA DE BH

THIAGO REZENDE 
EVANGELISTA GROSSI

16/05/2025 07:58 
(v 3.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

64213.003841/2025-
12

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

64213.003841/2025-12(Processo Administrativo n° )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de curso de capacitação e treinamento na área de tecnologia da informação para os alunos do
Curso de Comunicações do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva de Belo Horizonte (CPOR-BH), nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

 VALOR TOTAL

1
Curso de Redes de 
Computadores - 40 
horas ( turma de 20 

alunos)

15431 Sv 1
R$ 8.858,24 R$ 8.858,24

2
Curso de 

Instalação de 
Redes Wireless - 

20 horas ( turma de 
20 alunos)

15431 Sv 1 R$ 4.755,47 R$ 4.755,47

Valor total R$ 13.613,71

1.2. O prazo de vigência da contratação e cronograma para início e execução do trabalho será acordado entre as
partes após assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO

2.1. O Curso de Comunicações (C Com), do Centro de Preparação de Oficias da Reserva de Belo Horizonte (CPOR-
BH), foi criado em 2012 com o propósito de formar o futuro Oficial R/2 da Arma de Comunicações, durante a
prestação do serviço militar obrigatório. Desde então, vem buscando implementar projetos que cumpram as
demandas do Plano de Disciplinas (PLADIS) previsto pela Diretoria de Educação Superior Militar, e dentre as
diversas disciplinas abordadas, a Unidade Didática "Tecnologia da Informação" (TI) tem destacada relevância por
tratar de um assunto extremamente atual e em constante processo de evolução.

2.2. Tal importância é notória por compor o Sistema de Comando e Controle, um dos principais vetores de
modernização do Exército Brasileiro, e que tem estado presente em grandes Operações Militares, tal como no apoio
aos grandes eventos e operações recentes, como a Copa do Mundo, as Olimpíadas, dentre outras. Trata-se de um
sistema complexo, responsável pelo recebimento, armazenamento, análise e transferência de informações, nos
campos da Logística, Operações e Inteligência, emanadas através de ordens nos vários níveis de Comando. Dessa
maneira, torna-se imprescindível ao Oficial de Comunicações, futuro gestor dos meios de Telecomunicações que
compõem esse sistema, um conhecimento atualizado das inovações no campo da Tecnologia da Informação.

2.3. Visando atender ao exposto acima, este Estabelecimento de Ensino buscou instituições e empresas que
pudessem ministrar cursos na área de TI dentro dos objetivos e carga horária estipulados no PLADIS. Foi
considerado que a formação do Aluno do CPOR-BH é realizada em um sistema de meio expediente, durante um
período de 10 meses, pois o aluno, para cursar o CPOR, deve estar matriculado em Instituição de Ensino Superior
no período de serviço militar. Após pesquisas de mercado, foi encontrado, no Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial (SENAI) de Belo Horizonte, a oferta de 3 cursos abertos com durações de 16, 20 e 40 horas/aula (h1a),
cargas horárias compatíveis com a carga horária exigida no PLADIS.

2.4. Nesse contexto, a contratação do serviço é justificada para atender demanda do Curso de Comunicações, a fim
de fornecer qualificação profissional dos futuros oficiais da reserva formados por este Estabelecimento de Ensino.

2.5. A contratação não foi incluída no PCA 2024, conforme parágrafo único do Art. 1º do Decreto nº 10.947, de 25 de
janeiro de 2022, o cumprimento do disposto neste Decreto é dispensável aos Comandos da Marinha, do Exército e
da Aeronáutica, sem prejuízo da observância do princípio do planejamento de que trata o art. 5º da Lei nº 14.133, de
2021 (Incluído pelo Decreto nº 11.137, de 2022).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. Capacitação e treinamento na área de tecnologia da informação para alunos do Curso de Comunicações do
Centro de Preparação de Oficiais da Reserva de Belo Horizonte, no formato presencial, e que será executado pela
unidade SENAI Belo Horizonte, de acordo com o escopo da Proposta Técnica e Comercial do SENAI.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A empresa a ser contratada para ministrar o treinamento deverá:

4.1.1. Realizar a capacitação de acordo com o Conteúdo Programático detalhado neste Termo;

4.1.2. Disponibilizar professor ou instrutor, com comprovada qualificação técnica, conhecimento e domínio da
matéria e didática para ministrar a capacitação demandada.

4.1.3. Responsabilizar-se pelas despesas com professores e/ou instrutores com relação a honorários, estadias,
diárias, alimentação, transportes, deslocamentos, taxas, impostos e outras despesas inerentes necessárias a
assegurar a excelência na execução da prestação de serviços.

4.1.4. Responder por todos os encargos tributários, sociais e previdenciários incidentes sobre os valores contratados
e decorrentes dos serviços prestados;
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4.1.5. Cumprir as obrigações contratuais fixadas no projeto básico e contrato;

4.1.6. Assegurar a excelência da prestação de serviços;

4.1.7. Fornecer certificado individual de conclusão da capacitação, em até 30 dias após a realização da capacitação.

Sustentabilidade

4.2. Em consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, como modo de subsidiar a identificação de
ações de sustentabilidade, em atenção ao Art. 9º, incisos II e XII da IN/ME nº 58 /2022, não foi constatado menção
específica, no guia, sobre o objeto contratual, além de não ter sido identificada legislação específica quanto ao
serviço.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Vistoria

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A prestação do serviço deverá ser executada pela contratada conforme abaixo:

5.1.1. Curso de Redes de Computadores

5.1.1.1. Carga Horária: 40 horas

5.1.2. Curso de Instalação de Redes Wireless

5.1.2.1. Carga Horária: 20 horas

Materiais a serem disponibilizados

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar apostilas impressas ou digitais.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1.não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. , de 2021 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de
2022).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.
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7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto
nº 11.246, de 2022).

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
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7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento
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7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.29. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

7.29.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.30. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.31. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.32. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.33. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

Este documento é peça do processo 64213.003841/2025-12 Pág 102 de 113



UASG 160523 Termo de Referência 11/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

9 de 19

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,10% (um décimo por cento) a 1,00%
(um por cento) do valor da contratação.

8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,10% (um décimo por
cento) a 0,80% (oito décimos por cento) do valor da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,10% (um décimo por cento) a 1,00% (um
por cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,10%
(um décimo por cento) a 0,90% (nove décimos por cento) do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,10% (um décimo por cento) a 0,90%
(nove décimos por cento) do valor da contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (dias) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
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8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021.

Regime de execução

9.2. O regime de execução do contrato será o da empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

9.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.

9.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

9.14. Serviço Social Autônomo: regimento interno e decreto de autorização.

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

9.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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1.  
1.  

9.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

9.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor (R$): 13.613,71

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 13.613,71 (treze mil, seiscentos e treze reais e setenta e um
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: 160503;
II) Fonte de Recursos: 1000000000;
III) Programa de Trabalho: 232082;
IV) Elemento de Despesa: 339040;
V) Plano Interno: C6ENMILCAPE;

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

DISPOSIÇÕES FINAIS
As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 
(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, 
Orientação Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
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1.1. O adjudicatário terá o prazo de 8 (oito) do a partir da data de sua convocação, para aceitar o dias conta, 
instrumento equivalente ao contrato Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas na autorização de contratação direta,
no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.

3.1.9.1.  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
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3.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

3.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

3.1.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

3.1.16. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências
cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
contratual.

4.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e deste
Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização
do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

4.1.8. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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4.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

4.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

4.11. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

4.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

4.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência contratual.

4.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

4.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

4.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida
ou trabalhos forçados;

4.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e
insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho;

4.22. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

4.23. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação;

4.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
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4.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.28. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.29. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.30. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço.

4.31. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

4.32. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

4.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

4.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

4.35. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

4.36. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

4.37. Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no
Termo de Referência, em plena validade.

4.38. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

4.39. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações,
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

 

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

6.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

6.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

 

6.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

6.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo6.4.3. Se a operação 
para alteração subjetiva.

6.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.5.3. ndenizações e multas.

6.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
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público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

 

7. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de7.1. Os casos 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

8. ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no
caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante,  salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Minas Gerais, Seção Judiciária de Belo Horizonte para dirimir os
litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no aviso de contratação direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a
que se refere a contratação direta  nº.........../2025, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela
veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 2........ ................... 025.

 

 

 

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

KYLLE AUGUSTO CUNHA FERREIRA
Agente de contratação
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